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Prefácio da série Comentário Exegético





Conforme narrado no livro de Atos, o encontro entre Filipe e o eunuco etíope na estrada de Jerusalém a Gaza foi obra do Senhor (At 8.26-39). Esse etíope trazia consigo uma cópia de ao menos parte das Escrituras e estava lendo o livro do profeta Isaías. Ao ouvi-lo ler, Filipe indagou: “O senhor entende o que está lendo?” (At 8.30). 




Ao escrever um comentário, é difícil almejar propósito mais premente do que este: achegar-se ao leitor das Escrituras para conduzi-lo à compreensão do significado do que lê — e fazê-lo de modo não apenas informativo, mas também transformador. Esse é o objetivo da série Comentário Exegético, de Edições Vida Nova. Seu trabalho interpretativo não pode ter melhor razão para existir nem objetivo mais adequado. Serve ao propósito de conduzir o leitor à interpretação exata do texto das Escrituras, além de proporcionar um meio de confirmação e validação das interpretações às quais seu estudante tenha chegado no processo hermenêutico e exegético, com vistas à aplicação pessoal ou à exposição da mensagem escrita. Isso porque vivemos em um mundo caído e aflito que precisa de direção. Portanto, ele precisa da Palavra de Deus. 




O caminho, porém, da leitura à prática nem sempre é direto e rápido. Para compreender o texto bíblico, são necessárias boas ferramentas, e entre as mais úteis estão os comentários bíblicos. Existem vários tipos de comentários. Os que integram a série Comentário Exegético são aqueles que se aprofundam na compreensão do texto original da Bíblia por meio de uma exegese detalhada, justamente com o propósito de levar o leitor das Escrituras à prática da vontade de Deus.




Assim, os comentários desta série apresentam as seguintes características:






		aliam profundidade acadêmica e facilidade de leitura;




		atendem às necessidades de pastores e demais pregadores da Palavra inspirada;




		
são compreensíveis ao leigo interessado no conhecimento mais profundo das Escrituras;




		são minuciosos no tratamento de cada texto, sem exagerar nos detalhes;




		tratam a exegese não como um fim em si, mas como recurso para a compreensão do todo; 




		apresentam os aspectos das línguas originais de forma acessível;




		têm por objetivo entender cada perícope em seu contexto, associando cada passagem ao que vem antes e depois;




		reúnem autores de uma tradição teológica conservadora e são oriundos de diversas orientações no universo evangélico;




		buscam representar o texto original de modo apurado, claro e que faça sentido para o leitor de hoje.







Além dessas características, há aspectos que diferenciam os comentários que formam esta série.




Primeiramente, e acima de tudo, ocupam-se do texto das Escrituras. Isso não significa que não deem atenção ao longo desenvolvimento das pesquisas sobre as Escrituras e ao debate acadêmico, mas sim que se esforçam em apresentar um comentário do texto, não do debate acadêmico. Portanto, o resultado central e principal desse trabalho é um guia de fácil leitura, reservando para as notas de rodapé (ou notas adicionais ao final de cada seção) a interação com as questões críticas e a respectiva literatura técnica. Ocupar-se, porém, do texto das Escrituras não significa que a série tenha evitado certos métodos críticos ou exigido que cada autor siga uma abordagem definida. Em vez disso, foram adotados as abordagens e os métodos necessários, sempre orientados pelo propósito maior de ajudar cada autor na tarefa de deixar claro o significado desses textos.




Em segundo lugar, os autores da série identificam-se conscientemente como seguidores de Cristo que leem as Escrituras a serviço da igreja e de sua missão no mundo. Ler as Escrituras dessa forma não significa garantir algum tipo específico de interpretação. Significa entender que, na história da interpretação, há épocas em que as Escrituras trazem uma palavra necessária de confronto, chamando o povo de Deus de volta à sua vocação. Já em outras ocasiões, as Escrituras oferecem uma palavra de consolo, lembrando o povo de Deus de sua identidade, de que ele segue um Messias crucificado e serve a um Deus que vindicará os caminhos de Cristo e de seu povo.




A terceira característica que distingue esta série é o fato de seus comentários reconhecerem que nossa leitura das Escrituras não pode estar dissociada da realidade do mundo em favor do qual a igreja cumpre sua missão. Pois como C. S. Lewis assinalou, com razão, em seu conto O sobrinho do mago, “o que você ouve e vê depende do lugar em que se coloca”.1 Esse lugar é o mundo em que estamos, o qual nos pressiona com perguntas que não deixam de instruir nosso trabalho de interpretação. Assim, não basta expor o que Deus disse outrora, já que precisamos ouvir vezes sem conta aquilo que o Espírito, por meio das Escrituras, está dizendo à igreja hoje. Por conseguinte, precisamos examinar o significado teológico daquilo que lemos e como essa mensagem pode conquistar o coração das pessoas.




Por fim, a série Comentário Exegético foi elaborada mediante a seleção de volumes originários de algumas das melhores e mais atualizadas séries de comentários produzidas em língua inglesa. São obras que se situam em um ponto intermediário entre comentários mais críticos e acadêmicos — que incluem, por exemplo, citações não traduzidas do grego, do aramaico ou do latim — e comentários homiléticos — os quais tentam expor de forma clara como um texto das Escrituras pode ser transmitido, em forma de ensino ou pregação, à igreja reunida.




Nossa esperança é que aqueles que estão se preparando para ensinar e pregar a Palavra de Deus encontrem nestas páginas a orientação de que precisam. E que aqueles que estão aprendendo a fazer exegese encontrem aqui um exemplo a ser seguido.




É com imensa satisfação, portanto, que disponibilizamos à igreja brasileira esta preciosa série de comentários bíblicos.






	

		1 As crônicas de Nárnia (São Paulo: Martins Fontes, 2009), livro 1: O sobrinho do mago.


	






















Prefácio à segunda edição




A filosofia de manter atualizados os comentários desta série determinou a revisão, depois de um quarto de século, deste volume sobre Hebreus.




Nesses vinte e cinco anos, minha compreensão geral dessa epístola não mudou em nenhum elemento substancial, mas tenho me beneficiado dos meus próprios estudos dela e ainda mais das obras de vários colegas que apareceram desde a publicação da primeira edição. Se posso mencionar um desses colegas de forma especial, devo muito à obra de Père Albert Vanhoye, S.J., do Pontifical Biblical Institute. Ao nome dele preciso acrescentar os de quatro antigos estudantes de pesquisa meus dos quais aprendi mais sobre Hebreus do que eles jamais aprenderam de mim: Bruce A. Demarest, Pauline Giles, David G. Peterson e Norman H. Young. Um professor não pode ter satisfação maior do que saudar a produção de estudantes como esses. 




Como no caso de todos os volumes originais da série New International Commentary on the New Testament [Novo Comentário Internacional do Novo Testamento], a American Standard Version de 1901 serviu de texto-base para a primeira edição deste comentário. Agora, ela foi substituída por minha tradução ad hoc do texto bíblico.




F. F. Bruce




Janeiro 1990















Prefácio à primeira edição




No dia 25 de junho de 1954, recebi o convite do dr. N. B. Stonehouse, nosso primeiro editor geral, para assumir o desafio de escrever o volume sobre a Epístola aos Hebreus para a série New International Commentary on the New Testament [Novo Comentário Internacional do Novo Testamento]. Desde então, dediquei boa parte do meu tempo a essa epístola e aprendi a apreciar cada vez mais o ponto de vista e o propósito de seu autor desconhecido — ainda tão desconhecido para mim no que diz respeito ao nome quanto no momento em que embarquei no estudo sério da obra dele, mas não completamente desconhecido, penso eu, em outros aspectos. 




Para muitos leitores, a Epístola aos Hebreus está entre os livros mais difíceis do Novo Testamento. Seu estilo magnífico, ao qual os revisores da versão King James (seguindo as pegadas de William Tyndale) corresponderam plenamente, pode ser mais facilmente apreciado do que os detalhes da sua argumentação, que requerem uma maior familiaridade com os seus antecedentes veterotestamentários e uma compreensão mais adequada de certas expressões da exegese bíblica do primeiro século do que a maioria dos leitores tem. Sir Edmund Gosse, em Father and son [Pai e filho], expressa a dificuldade que teve como menino em seguir a leitura e exposição que seu pai fez da epístola. “A linguagem melodiosa, a sublime e divina intrepidez forense, o magnífico fluir e refluir na argumentação que fazem da ‘Epístola aos Hebreus’ tamanho milagre estavam muito acima e além do meu alcance, e só me desconcertavam.”




Para muitas pessoas, assim se comenta, a Epístola aos Hebreus é simplesmente “o livro sobre Melquisedeque” — embora Melquisedeque só ocupe em torno de vinte dos mais de trezentos versículos da carta. Outros perdem o chão quando cruzam com referências ao “sangue de touros e de bodes” e à “cinza de uma novilha aspergidos sobre os contaminados” e ficam imaginando como tudo isso está relacionado com a verdadeira religião. O autor de Hebreus, aliás, está empenhado em argumentar que tudo isso não tem relação alguma com a verdadeira religião; mas ele está lidando com pessoas que foram criadas com a ideia de que isso está muito relacionado com ela. Mas o que a sua linha de argumentação tem a dizer aos leitores de hoje, que não estão dispostos de maneira alguma a pensar que sacrifícios de animais fazem parte da adoração a Deus? Na verdade, tem isto a dizer: que a verdadeira religião ou a adoração de Deus não está ligada a exterioridades de qualquer tipo. O nosso autor está insistindo na interioridade da verdadeira religião, na necessidade de uma consciência purificada como uma condição indispensável para oferecer a Deus um culto aceitável naquele verdadeiro santuário que mãos humanas não construíram. 




Além disso, esse é o livro que estabelece o caráter decisivo do evangelho ao afirmar a supremacia de Cristo — sua supremacia como palavra perfeita de Deus para o homem e o representante perfeito do homem diante de Deus. Mais do que qualquer outro livro do Novo Testamento, trata do ministério que nosso Senhor está exercendo agora em favor de seu povo. Em tempos em que os fundamentos são abalados, o livro fala do reino que não pode ser abalado. Ele lembra os cristãos de que não faz parte do chamado deles acomodar-se e contentar-se com as coisas do jeito que estão, mas empenhar-se continuamente para fazer avançar o propósito de Deus, no caminho já anunciado pelo Pioneiro e Autor da Fé. E, quando eles são tentados a desanimar e desistir da marcha avante, isso reanima seu espírito abatido e fornece grande incentivo para continuarem na jornada para aquela comunidade eterna que é a verdadeira pátria de todas as almas fiéis. Um livro que faz tudo isso, independentemente das imagens que usa, é um livro que fala à condição da igreja em todo o mundo na segunda metade do século 20.




Minha dívida para com outras pessoas nas próximas páginas é enorme e pode ser reconhecida somente de forma muito inadequada. Entre os expositores anteriores, Calvino e Westcott, James Moffatt e Geerhardus Vos têm sido de grande ajuda. O comentário enciclopédico de C. Spicq sempre ficou ao alcance das minhas mãos. Para esboçar e aplicar à consciência as lições práticas da epístola, G. H. Lang tem poucos concorrentes. E não sou o único autor de estudos sobre essa carta em anos recentes para os quais William Manson não tenha fornecido um contexto histórico-cultural-social mais convincente do que todos os outros. Mas esta lista não é exaustiva. Outros que me ajudaram também estão suplicando por inclusão: A. B. Davidson, E. Riggenbach e H. Windisch — mas o prefácio do autor não é lugar para uma bibliografia.




Preciso acrescentar uma palavra de agradecimento ao reverendíssimo D. E. W. Harrison, deão de Bristol. No inverno de 1955-1956, quando ele era arcediago de Sheffield e eu morava na mesma cidade, ele e eu conduzimos, juntos, uma classe de estudo sobre a Epístola aos Hebreus para o Departamento Extramural da Universidade de Sheffield. Minha compreensão da Epístola foi aprofundada de maneira muito considerável como resultado dessa feliz colaboração com ele.




Ao dr. Stonehouse minha dívida de gratidão é de fato muito grande, pelo convite para escrever este comentário e por muitas outras demonstrações de amizade e comunhão. Como reconhecimento, mas de forma alguma como pagamento dessa dívida, a obra concluída é dedicada à memória dele.




F. F. Bruce




Agosto de 1963
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Linha de argumentação da Epístola aos Hebreus




I
Hebreus 1.1—2.18





Deus falou de diversas maneiras aos nossos antepassados por meio dos profetas, mas agora ele falou sua palavra final e definitiva em seu Filho, seu representante perfeito. O Filho de Deus é seu agente não somente na criação e na revelação, mas também — e de forma preeminente — na salvação da raça humana. Ele é maior do que qualquer profeta; ele é maior até do que os anjos, como testificam de forma abundante as Escrituras antigas. Foi por meio dos anjos que a Lei de Moisés foi transmitida, e suas sanções foram muito severas; quanto mais arriscado deve ser ignorar a mensagem salvadora trazida não por um anjo, mas por Jesus, o Filho de Deus!




Jesus, o Filho de Deus, é aquele a quem o domínio do mundo foi entregue para todo o tempo vindouro. Como o salmo 8 nos ensina, Deus colocou todas as coisas sob o domínio dos seres humanos, e foi a natureza humana — a nossa natureza — que o Filho de Deus assumiu a fim de reconquistar esse domínio. Para fazer isso, ele precisou derrotar o Diabo, que o tinha usurpado, e salvar aqueles que ele mantinha cativos; e ele derrotou o Diabo quando na morte invadiu a esfera da morte, que o Diabo havia controlado até então. Além disso, é porque Jesus é verdadeiro Homem que ele está qualificado para servir como sumo sacerdote em favor do seu povo; ele conhece todas as provações deles com base na sua própria experiência, por isso pode lhes dar, em tempo oportuno, a ajuda de que precisam.




II
Hebreus 3.1—4.14





Tomemos, porém, cuidado: aqueles que se rebelaram contra Deus nos dias da peregrinação pelo deserto foram excluídos do descanso dele na Terra Prometida. Há, no entanto, um descanso melhor do que aquele que os israelitas encontraram em Canaã; é o descanso que está à espera do povo de Deus. Precisamos tomar cuidado para não desperdiçar esse descanso por meio da rebelião contra Deus, agora que ele fala conosco já não mais por meio do seu servo Moisés, como fez naqueles dias, mas por meio de seu Filho, que é maior do que Moisés.




III
Hebreus 4.15—6.20





Como já foi dito, Jesus é o nosso grande sumo sacerdote, capaz de se compadecer do seu povo e ajudá-lo. Podemos, com toda a segurança, buscar compreensão e graça libertadora ao olharmos para aquele que suportou a agonia do Getsêmani. Ele foi chamado para o seu ofício do sumo sacerdócio pelo próprio Deus, como deixa claro um oráculo inspirado: “O Senhor jurou e não vai mudar de ideia, ‘Tu és sacerdote para sempre, segundo a ordem de Melquisedeque’”.




(Eu gostaria de aprofundar esse tema, mas na verdade não sei se posso; vocês são tão imaturos espiritualmente. Preciso adverti-los solenemente de que aqueles que foram batizados e experimentaram as bênçãos da era nova nunca poderão repetir a experiência de arrependimento e conversão se eles cometerem apostasia. Não que eu ache que vocês efetivamente têm intenção de serem apóstatas; tenho esperanças mais positivas a respeito de vocês do que isso. Em vez disso, espero que vocês se empenhem e avancem a partir do ponto que já alcançaram, para que obtenham maturidade completa, em vez de ficarem atolados aí ou até terem uma recaída.)




IV
Hebreus 7.1-28





Jesus, então, é, por designação divina, um sumo sacerdote segundo a ordem de Melquisedeque. Vocês se lembram da história de Melquisedeque, sacerdote do Deus altíssimo. Ele aparece de repente nos registros sagrados, sem antecedentes, e nada se diz sobre a sua jornada posterior. Mas ele foi um grande homem; nosso pai Abraão lhe pagou dízimos e recebeu as bênçãos dele. Vocês poderiam até dizer que Levi, antepassado das famílias sacerdotais de Israel, pagou dízimos a Melquisedeque na pessoa de seu bisavô Abraão. Isso significa que Melquisedeque é maior do que Levi e o sacerdócio de Melquisedeque é melhor do que o de Arão. E, aliás, isso é óbvio, pois, se o acesso perfeito a Deus tivesse sido alcançável sob o sacerdócio arônico, por que Deus teria aclamado o Messias como sacerdote de uma ordem diferente? 




Em muitos aspectos, o sacerdócio de Jesus segundo a ordem de Melquisedeque é superior ao sacerdócio de Arão. Jesus, diferentemente de Arão e de seus sucessores, foi confirmado no seu ofício pelo juramento de Deus. Jesus é imortal, ao passo que os sacerdotes da linhagem de Arão morrem um por um. Jesus é sem pecados, ao passo que os sacerdotes da linhagem de Arão precisam apresentar sacrifícios pelo pecado para sua própria purificação antes de poderem apresentar sacrifícios pelo povo. O serviço sacrificial deles precisa ser repetido constantemente porque nunca é realmente eficaz; Jesus, por meio do sacrifício único de si mesmo, eliminou o pecado do seu povo para sempre.




V
Hebreus 8.1—10.18





Os sacerdotes arônicos ministram sob a antiga aliança instituída no monte Sinai; Jesus é o Mediador da nova aliança — a aliança cuja inauguração Jeremias prenunciou. A introdução de uma nova aliança significa que a antiga se tornou obsoleta. A antiga aliança fazia provisão para a remoção da contaminação exterior por meio de sacrifícios de animais e ritos semelhantes, mas essas coisas nunca conseguiam remover o pecado; sob a nova aliança, Jesus, ao entregar a sua vida a Deus em um sacrifício aceitável e eficaz, purifica a consciência da culpa e assim elimina a barreira entre o seu povo e Deus. Os sacerdotes arônicos ministram em um santuário terreno pertencente à antiga ordem, em que o acesso à presença divina é barrado por um véu; Jesus exerce o seu sumo sacerdócio no santuário celestial, em que não há essa barreira entre os adoradores e Deus. E esse santuário celestial, no qual o acesso direto a Deus é concedido por meio de Jesus, é aquela ordem espiritual e eterna da qual o santuário terreno é somente uma cópia temporária e inadequada. Pois a nova ordem para a qual Cristo leva o seu povo está para a antiga ordem levítica como a matéria está para a sombra.




VI
Hebreus 10.19—12.29





Abandonemos, então, a antiga e obsoleta ordem e aproximemo-nos de Deus por este novo e vivo caminho que Jesus, por meio da sua morte, abriu para nós. Mantenhamos esperança firme e a fé inabalável nele. Assim, teremos a firme certeza dessas realidades eternas que são invisíveis para o olho exterior; seremos capazes de olhar à frente com ardente expectativa para o advento certo daquele que vem. Foi por meio desse olhar para a frente que os santos dos dias passados obtiveram a aprovação de Deus; eles viveram na certeza daquelas promessas cujo cumprimento veio nos nossos dias. Sigamos o exemplo deles; ou melhor, sigamos o exemplo de Jesus. Ele correu a corrida da fé do começo ao fim, não amedrontado pela desgraça da cruz, e agora está entronizado à direita de Deus.




Não desanimemos diante das nossas provações: essas provações são a prova de que efetivamente somos os verdadeiros filhos nascidos de Deus. E pensem na glória que é a nossa herança nesta era de cumprimento — algo que suplanta em muito o que homens e mulheres de fé experimentaram em dias passados. Como é que alguma vez pensamos em voltar para os caminhos antigos?




VII
Hebreus 13.1-25





Assim, mantenham a sua confissão cristã com paciência e esperança; vivam como é apropriado a cristãos; e que Deus, que levantou Jesus dos mortos, os ajude a fazerem a vontade dele em todas as coisas.1






	

		1 A epístola é uma obra literária cuidadosamente construída, revelando uma simetria concêntrica e uma inclusio bem elaborada. Sua estrutura foi mais amplamente estudada por A. Vanhoye, La structure littéraire de l’Épître aux Hébreux (Paris/Bruges, 1976); ele inclui uma avaliação crítica de análises anteriores. Para críticas a Vanhoye, veja J. Bligh, “The structure of Hebrews”, Heythrop Journal 5 (1964): 170-7 (cf. seu Chiastic structure of the Epistle of Hebrews [Oxford, 1968]) e J. Swetnam, “Form and content in Hebrews 1—6”, Biblica 53 (1972): 368-85; “Form and content in Hebrews 7—13”, Biblica 55 (1974): 333-48, com a resposta de Vanhoye, “Discussions sur la structure de l’Épître aux Hébreux”, Biblica 55 (1974): 349-80. Veja tb. B. Lindars, “The rhetorical structure of Hebrews”, nts 35 (1989): 382-406.


	






















Introdução




A Epístola aos Hebreus é diferente da maioria das epístolas do Novo Testamento no sentido de que, embora termine como uma carta, ela não começa como uma carta; falta-lhe a costumeira saudação inicial contendo os nomes do autor e dos destinatários.1 Entretanto, não somente nas notas pessoais no final,2 mas em toda a sua extensão, a carta é claramente endereçada a uma comunidade específica pela qual o autor se interessa vividamente. No entanto, visto que nem essa comunidade nem o autor são expressamente identificados no texto na forma em que ela foi preservada para nós, o documento nos apresenta já de início uma série de problemas para os quais nenhuma solução concordante foi encontrada ainda.




I. Destinatários




O documento era conhecido e foi citado já antes do fim do primeiro século,3 mas não com seu título tradicional “A(os) Hebreus”. Esse título remonta ao último quarto do século 2,4 se não a uma data anterior, e a partir desse tempo é a designação regular da obra nos manuscritos do Novo Testamento e nos escritores cristãos. Como ela se originou não é fato conhecido; pode muito bem ter acontecido que, no curso do século 2, a obra foi incluída no corpus paulino, o editor lhe deu o título por analogia com “A(os) Romanos” etc.5 Mas o que exatamente se queria dizer com o termo “Hebreus” não sabemos; o título pode simplesmente ter refletido a impressão do editor (compartilhada, sem dúvida, com outros leitores) de que os destinatários eram judeus ou, mais provavelmente, cristãos judeus.6 Há algumas passagens no Novo Testamento em que o termo “hebreus” é usado como referência a uma classe distinta de judeus ou cristãos judeus, em oposição aos que eram chamados helenistas;7 mas é improvável que esse emprego peculiar esteja refletido no título tradicional de nossa epístola.8 Aliás, se pensarmos segundo as categorias da divisão “hebreus-helenistas”, deveríamos classificar essa epístola naturalmente como um documento helenístico.




Se o título “A(os) Hebreus”9 é um rótulo editorial acrescentado à obra para facilitar a referência, não uma designação original, não deveríamos ser tão fortemente influenciados por ele para estabelecer a identidade dos destinatários. Isso precisa ser estabelecido, na medida do possível, com base em evidências internas.




Não há dúvida de que seria natural para leitores do século 2, como no caso de muitos outros desde então, pensar nos destinatários como judeus ou cristãos judeus. Toda a argumentação é conduzida contra um pano de fundo de alusões ao Antigo Testamento; pressupõem-se, aí, familiaridade considerável com o ritual levítico e o interesse por ele. Tudo isso, no entanto, não requer, em si, que o autor nem os leitores sejam judeus; conhecemos cristãos gentios que estavam profundamente familiarizados com o Antigo Testamento, aceitavam-no como Escrituras sagradas imbuídas de autoridade e manifestavam um interesse vívido pelos detalhes do Tabernáculo mosaico e das ofertas levíticas, em que eles encontravam uma prefiguração admiravelmente plena do evangelho. Assim, alguns ressaltam, o conhecimento do ritual levítico do nosso autor, assim como o conhecimento que ele pressupõe nos seus leitores, é um conhecimento literário — isso quer dizer que ele é extraído dos escritos do Antigo Testamento (com o auxílio, possivelmente, de alguma tradição midráshica),10 não de algum conhecimento de primeira mão obtido de algum procedimento no Templo de Jerusalém nos anos finais da Segunda Comunidade do Povo Judeu. Diversos estudiosos da última geração (ou duas), entre os quais os comentaristas Moffatt e Windisch são extraordinários,11 têm defendido que a epístola foi endereçada a cristãos gentios que estavam em perigo de cometer apostasia e assim renunciar completamente à verdadeira religião — “abandonando o Deus vivo”, como o nosso autor formula a frase (3.12). Se os cristãos judeus recaíssem no judaísmo, está implícito o fato de que isso não envolveria abandonar “o Deus vivo”; a recaída no judaísmo ao menos significaria que eles continuariam adorando o Deus de Israel. E, além disso, será que não há um passado pagão indicado na repetida expressão “obras mortas” — quando os leitores são lembrados do “fundamento do arrependimento de obras mortas”, o qual, uma vez posto, não pode ser posto de novo (6.1), e também da eficácia do sangue de Cristo para “purificar nossa consciência de obras mortas para que adoremos o Deus vivo” (9.14)?12




Do ponto de vista do nosso autor, a desobediência propositada ao Deus vivo era apostasia concreta contra ele, não importando se os culpados dela fossem judeus ou gentios de nascimento. Quando ele adverte os seus leitores contra afastar-se do Deus vivo, ele cita o exemplo dos israelitas no deserto sob a condução de Moisés que desobedeceram a Deus, rejeitaram a liderança de Moisés e não entraram na Terra Prometida. O que foi uma possibilidade para os israelitas de então era igualmente uma possibilidade para os israelitas de agora. E as “obras mortas” são coisas que chamam por arrependimento e purificação, sem fazer distinção entre judeus ou gentios. Mais especificamente, todo o “fundamento” de 6.1s. implica os antecedentes judaicos dos leitores, assim como acontece também com a descrição da morte de Cristo em 9.15: obtendo “redenção das transgressões cometidas sob a primeira aliança”.




Sua insistência em que a antiga aliança ficou antiquada é expressa com uma seriedade moral e enfatizada repetidas vezes de uma maneira que não teria propósito se os leitores não estivessem especialmente dispostos a viver debaixo dessa aliança, mas seria muito apropriada se eles estivessem ainda vivendo debaixo dela, ou se imaginassem que, tendo passado para além dela, ainda pudessem retornar a ela.13




Além disso, os apelos do nosso autor às Escrituras do Antigo Testamento refletem sua confiança no fato de que seus leitores, mesmo que sua lealdade ao evangelho estivesse se enfraquecendo, reconhecerão a autoridade delas. Isso com certeza eles fariam se fossem judeus; eles tinham reconhecido a autoridade dessas Escrituras antes de se tornarem cristãos e, se eles sofressem uma recaída do cristianismo no judaísmo, continuariam reconhecendo a autoridade delas. Os convertidos do paganismo ao cristianismo, por outro lado, adotaram o Antigo Testamento como seu livro sagrado em combinação com sua fé cristã; se eles fossem tentados a abdicar de sua fé cristã, o Antigo Testamento iria de carona. Não somente isso, mas até mesmo os termos com os quais nosso autor pressupõe da parte deles um reconhecimento da autoridade do Antigo Testamento implicam que eles aceitavam as premissas judaicas; por exemplo, comentando sobre o anúncio de Salmos 110.4 de um sacerdócio segundo a ordem de Melquisedeque, ele pergunta: “Agora, se a perfeição fosse obtenível por meio do sacerdócio levítico […], que necessidade ainda haveria para que surgisse mais um sacerdote segundo a ordem de Melquisedeque, em vez de ser chamado segundo a ordem de Arão?” (7.11). Esse argumento sugere que as pessoas às quais a carta foi endereçada consideram natural e automático (e corretamente assim) que o sacerdócio levítico foi instituído pela autoridade divina, e talvez também estivessem inclinadas a considerar natural e automático (e de modo equivocado) que ele representava o estágio final nesse aspecto da provisão de Deus para eles. Os convertidos do paganismo não teriam tanta certeza da instituição divina do sacerdócio levítico, e para o argumento do autor de que “se a perfeição fosse obtenível por meio do sacerdócio levítico…” sua resposta naturalmente seria: “Nunca achamos que fosse!”. De modo que, se fôssemos compelidos a considerar que os receptores da carta eram gentios, poderíamos dar algum significado à exortação de 13.13 de ir a Cristo “fora do acampamento”, mas ainda assim essa linguagem é muito mais inteligível se dirigida a judeus. 




Alguns estudantes da epístola, concluindo que as pessoas endereçadas eram judias, foram além e tentaram identificá-las com uma classe específica de judeus. Karl Bornhäuser, por exemplo, inferiu de uma passagem como 5.12 (em que os leitores recebem a exortação de que a essa altura já deveriam ser capazes de ensinar outros) que eles não eram cristãos judeus comuns, mas com maior probabilidade convertidos do sacerdócio judaico — alguns dos “muitos sacerdotes” que “foram obedientes à fé” no período anterior à expulsão dos crentes helenísticos de Jerusalém (At 6.7).14 Além disso, os sacerdotes teriam um interesse natural nos detalhes rituais do argumento do nosso autor. Outros pontos de apoio a essa posição são citados por C. Spicq em seu grande e excelente comentário dessa epístola.15 Sete anos após a publicação de seu comentário, Spicq elaborou essa parte da sua tese com o argumento de que esses sacerdotes convertidos eram “essênios cristãos”, incluindo ex-membros da seita de Qumran, cuja “formação doutrinária e bíblica e cujas preocupações intelectuais e pressuposições religiosas” eram bem conhecidas do nosso autor.16




Desde a descoberta dos documentos de Qumran em 1947 e nos anos que se seguiram, repetidas tentativas têm sido feitas para estabelecer alguma relação entre as suas evidências e a Epístola aos Hebreus. Em 1955, F. M. Braun expressou a posição de que “de todos os escritos do Novo Testamento, a Epístola aos Hebreus é a que dá a resposta mais ampla e completa às tendências básicas da seita [de Qumran]”.17 Desde então, diversos outros escritores têm desenvolvido essa afirmação, mas que ninguém de forma tão completa quanto H. Kosmala na sua obra Hebräer-Essener-Christen, publicada em 1959, na qual ele argumenta que os receptores da epístola não eram cristãos; eram judeus que tinham percorrido um longo caminho rumo ao cristianismo, mas parado antes de alcançar o alvo — que eles, na verdade, eram pessoas que defendiam pontos de vista muito próximos dos da seita de Qumran e de outros essênios. Na sua introdução a Hebreus no “Layman’s Bible Commentary”, J. W. Bowman defende que os receptores da epístola eram membros da comunidade cristã judaico-helenística da Palestina que haviam sido influenciados pela seita de Qumran. Havia falhas sérias na sua compreensão do evangelho, e o autor se propôs a corrigi-las. O grupo específico de helenistas ao qual se dirige a carta é localizado por Bowman em Sicar, onde João Batista e Jesus, e depois Filipe, haviam pregado. Mas, desde a campanha evangelística de Filipe por aquelas bandas, “o centro dos esforços evangelísticos cristãos tinham passado de Jerusalém para Antioquia da Síria, desviando de Samaria e de sua comunidade judaico-helenística no caminho!”.18 Em seu volume sobre Hebreus na série Anchor Bible, G. W. Buchanan enxerga os receptores do documento como membros de uma comunidade monástica que tinha se aproximado do “monte Sião […] a cidade do Deus vivo” (12.22) para esperar pelo sinal para entrar na herança da terra prometida. O tempo estava próximo: seria marcado pela derrota dos romanos e pela coroação de Jesus como o Messias sobre o Israel liberto, o que seria equivalente ao estabelecimento da “Jerusalém celestial”.19




O máximo que se pode dizer sobre isso, no entanto, é que os receptores da epístola provavelmente eram judeus crentes em Jesus cujo antecedente, mais do que o judaísmo normativo representado pela tradição rabínica, era o judaísmo não conformista do qual os essênios e a comunidade de Qumran são representantes notáveis, mas não os únicos.




Uma das características proeminentes desse judaísmo não conformista era a prática de purificações cerimoniais além das prescritas pela Lei.20 Josefo, por exemplo, nos conta que os essênios eram distinguidos dos outros judeus quando realizavam suas tarefas religiosas “pela superioridade das purificações que eles habitualmente praticavam”.21 Mas os essênios não eram o único grupo do qual se podia dizer isso. Há evidências, aliás, de que esses grupos de “batistas” eram encontrados tanto na Judeia quanto na Diáspora. Fílon não fala de lavagens cerimoniais quando retrata o assentamento dos “therapeuthae” perto do lago Mareotis no Egito22 — ele não fala deles nem na sua apresentação dos essênios —, mas os therapeuthae certamente devem ser reconhecidos como um ramo egípcio da tradição não conformista da Palestina. Quanto à comunidade judaica em Roma, parece que ela preservou características não conformistas, especialmente na questão das purificações cerimoniais, que no seu tempo devido foram absorvidas pelo cristianismo romano, como testifica a Tradição apostólica de Hipólito no início do século 3 d.C.23 Se a Epístola aos Hebreus foi dirigida a um grupo de cristãos judeus que reteve essas características, certos pontos que o autor enfatiza, como por exemplo a referência aos “ensinos sobre abluções” em 6.2, poderiam ter tido relevância mais imediata para a situação deles do que poderia estar claramente visível para leitores atuais. 




Os receptores, então, parecem ter sido um grupo de cristãos judeus que nunca haviam visto ou ouvido Jesus em pessoa, mas ouviu falar dele (como foi o caso também do próprio autor da epístola) de alguns que tinham eles mesmos ouvido Jesus.24 Desde a sua conversão, eles tinham sido expostos à perseguição — especialmente na época logo após o início de sua caminhada cristã25 — mas, mesmo que tivessem sido obrigados a suportar maus-tratos em público, encarceramento e o saque de seus bens e propriedades, eles ainda não haviam sido chamados a morrer pela sua fé.26 Eles tinham dado evidências práticas de sua fé ao servir a seus irmãos cristãos e especialmente ao cuidar daqueles que entre eles tinham sofrido mais em épocas de perseguição.27 Mas o seu desenvolvimento cristão tinha sido interrompido; em vez de avançar, eles estavam propensos a parar completamente no seu progresso espiritual, se é que não estavam em perigo de escorregar de vez para o estágio que eles tinham deixado.28 Muito provavelmente, eles estavam relutantes em romper os últimos vínculos com uma religião que desfrutava da proteção da lei romana e encarar os riscos de um compromisso irrevogável com o caminho cristão. O autor, que os conhece, ou soube deles, já há um tempo considerável, e tem propósitos pastorais pelo bem-estar deles, adverte-os contra a recaída, pois isso pode resultar em apostatar da fé cristã completamente; ele os encoraja com a certeza de que eles têm tudo a perder se recaírem, mas tudo a ganhar se prosseguirem.29 




Podemos deduzir da epístola que eram helenistas; conheciam o Antigo Testamento na versão grega. Está implícito também que o conhecimento que tinham do ritual sacrificial antigo de Israel era decorrente da leitura do Antigo Testamento, não de contato de primeira mão com os cultos no Templo em Jerusalém. Talvez eles constituíssem uma “igreja em casa” no âmbito da comunhão mais ampla de uma igreja na cidade e estivessem inclinados a negligenciar os laços de comunhão que os unia aos cristãos fora do círculo íntimo deles.




II. Destinação




Onde eles viviam? Não sabemos. As opiniões têm variado entre a Judeia, no leste, e a Espanha,30 no oeste.




Se o conhecimento que eles possuíam do ritual judaico não derivou de contato de primeira mão com os cultos no Templo, então Jerusalém parece estar excluída. Eles podem ter tido, sem dúvida, uma associação anterior com a igreja de Jerusalém; lembramos do grande êxodo dos crentes helenísticos de Jerusalém na perseguição que se seguiu à morte de Estêvão. Estes se espalharam em várias direções, levando o evangelho por onde iam;31 podemos facilmente imaginar os leitores dessa epístola formando uma das comunidades de novos crentes fundadas naquela época.




Mesmo assim, Jerusalém não tem ficado sem os seus defensores como o lugar ao qual a epístola foi enviada.32 Sir William Ramsay, por exemplo, arriscou o palpite de que ela foi escrita para a igreja em Jerusalém durante o encarceramento de Paulo em Cesareia (57-59 d.C.) por um de seus companheiros, talvez o evangelista Filipe.33 C. H. Turner argumentou que ela foi enviada para a igreja em Jerusalém pouco antes da eclosão da guerra contra Roma em 66 d.C., quando “precisaram enfrentar diretamente a questão entre o abandono do seu cristianismo e o abandono da sua cidade. A crítica [ele acrescentou] que fecha os olhos para essas probabilidades históricas evidentes está condenando a si mesma”.34 Arnold Ehrhardt ressuscitou a teoria de Franz Overbeck segundo a qual a epístola foi enviada como “uma mensagem de consolo da igreja em Roma para os cristãos na Terra Santa depois da queda de Jerusalém”.35




Contudo, a situação religiosa em Jerusalém era dominada pelo Templo, ao qual não é feita referência alguma pelo nosso autor. Quando um dos primeiros líderes da escola dele, Estêvão, se dirigiu à situação em Jerusalém, o Templo ocupou um lugar proeminente na sua polêmica — o Templo, além disso, era claramente distinto do Tabernáculo móvel de épocas anteriores.36 Nosso autor tem muito a dizer sobre o Tabernáculo, mas não sobre o Templo. O sacerdócio e o ritual associados ao Tabernáculo, sem dúvida, eram também, em princípio, os associados ao Templo; mas o que encontramos na epístola é alusão literária àquele, não, como poderíamos esperar em uma exortação dirigida a Jerusalém, alusão contemporânea a este. Mesmo na data mais tardia em que a epístola racionalmente poderia ter sido escrita, ainda teria havido alguns membros da igreja em Jerusalém que teriam visto e ouvido Jesus pessoalmente e não precisavam depender do testemunho de outros. E, quando o autor se refere à condição e ao trabalho de seus leitores feito durante um bom tempo “ao seu povo santo” (6.10), podemos imaginar que ao longo da era apostólica a igreja em Jerusalém é mais notória como receptora do que como doadora desse ministério.




Outros lugares na Palestina têm sido sugeridos: J. W. Bowman, como vimos, pensa em Samaria (preferencialmente Sicar); C. Spicq pensa em Cesareia, mas considera Antioquia da Síria mais provável.37 T. W. Manson, saindo dessa trilha muito batida, sugere Colossos ou algum lugar na vizinhança no vale do Lico; ele detecta, na epístola, referências à “heresia colossense” em um estágio anterior ao que foi atingido no tempo em que Paulo escreveu a Epístola aos Colossenses.38 W. F. Howard pensa em Éfeso; ele imagina os destinatários como um grupo de judeus abastados e de boa formação que haviam se convertido durante o ministério de Paulo em Éfeso, mas cuja fé esfriou depois da prisão de Paulo e subsequente execução em Roma.39 Eles tinham pouca apreciação pelos seus irmãos cristãos de nascimento gentílico, aos quais desprezavam como nascidos em condições inferiores e por demais influenciados pela moralidade tolerante dos seus dias pagãos. Chipre pareceu convincente a Antony Snell;40 isso está relacionado com sua atribuição da autoria a Barnabé, cuja associação próxima com Chipre é bem atestada. H. Appel, F. lo Bue e H. W. Montefiore têm defendido Corinto como destino da carta.41




Vários eruditos têm achado que Alexandria no Egito foi a cidade em que os leitores viviam.42 Algumas associações alexandrinas são evidentes ao longo da epístola; o autor evidentemente está familiarizado com a literatura do judaísmo alexandrino, como Sabedoria e 4Macabeus, e especialmente com os escritos de Fílon. Mas isso está mais relacionado à associação do autor com a cidade do que dos leitores com ela. O cânon muratoriano, que não menciona Hebreus, efetivamente se refere a uma epístola “aos alexandrinos”; mas, como ela é descrita como forjada em nome de Paulo para dar apoio à heresia marcionita, é preciso um enorme salto de imaginação para identificá-la com nossa epístola. No século 19, J. E. C. Schmidt,43 A. Hilgenfeld44 e S. Davidson45 argumentaram a favor de Alexandria; foram seguidos no século 20 por G. Hoennicke,46 C. J. Cadoux47 e S. G. F. Brandon.48 Alexandria efetivamente teria muito a ser arrolado a seu favor;49 mas há um grande obstáculo para considerar que a epístola foi enviada para lá. E esse obstáculo é que precisamente em Alexandria surgiu a crença na sua autoria paulina. É difícil supor que os cristãos da cidade, à qual a epístola foi enviada, tão rapidamente tivessem se esquecido de quem a enviou a eles e a tivessem atribuído a outro autor. Clemente de Alexandria se refere a alguém chamado “o ancião abençoado” — possivelmente seu mestre Panteno —, dizendo que Paulo, como o apóstolo dos gentios, escreveu aos hebreus de maneira anônima, uma vez que ele reconhecia o nosso Senhor como o apóstolo aos hebreus.50 Assim, aproximadamente um século depois que a epístola foi escrita, ela estava sendo atribuída a Paulo em Alexandria — talvez porque foi em Alexandria que a Epístola aos Hebreus pela primeira vez foi copiada em um códice como parte do corpus Paulinum.51 Mas essa atribuição de autoria poderia ter acontecido tão cedo em um lugar em que a verdadeira autoria muito provavelmente ainda era lembrada?




O primeiro lugar em que, de acordo com a literatura que sobreviveu à época, a Epístola aos Hebreus parece ter sido conhecida é Roma.52 Pois Clemente de Roma mostra clara evidência de sua familiaridade com ela na carta que escreveu em nome da igreja em Roma para a igreja em Corinto em cerca de 96 d.C.53 Infelizmente ele não deixa escapar pista alguma com relação à sua autoria; ele estava escrevendo para as pessoas de sua época, não para nós. Mas a igreja em Roma e o Ocidente em geral levaram muito tempo para concordar em considerá-la uma das cartas paulinas; sua resistência à crença na autoria paulina resulta com toda a probabilidade de um conhecimento original concreto de que ela não foi escrita por Paulo.




Nenhuma inferência segura com respeito a isso pode ser extraída das saudações que seu autor envia a seus leitores daqueles que são “os da Itália” (13.24).54 “Os da Itália” podem ter vivido na Itália ou fora da Itália, no que diz respeito à língua; e, mesmo que a mensagem seja mais facilmente elaborada em concordância com Roma como destino da carta, isso não necessariamente excluiria Roma (ou outro lugar na Itália) como o lugar em que foi escrita.




O que dissemos anteriormente a respeito da presença de elementos judaicos “não conformistas” na comunidade cristã de Roma poderia harmonizar bem com Roma como destino. Havia muitos outros lugares na Diáspora, bem como na Palestina, em que esses elementos podiam ser encontrados, mas é em Roma que temos a melhor atestação de sua sobrevivência ao longo de diversas gerações na prática cristã.




Uma das melhores defesas de Roma como destino da epístola foi um artigo de Adolf Harnack na primeira edição da Zeitschrift für die neutestamentliche Wissenschaft, na qual ele a associou aos primórdios da história do cristianismo em Roma e a vislumbrou como enviada a uma “igreja na casa” naquela cidade por alguém bem familiarizado com os destinatários.55 Mais tarde, William Manson apresentou uma defesa persuasiva na Preleção Baird proferida em New College, Edimburgo, em 1950.56 A Igreja Romana, ele inferiu de Romanos 11.13,18, tinha uma base judaico-cristã. Como um todo, ela havia aceitado as implicações da missão mundial aos gentios, mas um pequeno enclave conservador dentro dela se agarrava aos princípios mais conservadores do judaísmo tradicional, e é a esse enclave em particular que a Carta aos Hebreus é dirigida. O professor Manson encontrou uma linha direta que corria do ministério de Estêvão (cujo registro em Atos forma o prelúdio para o surgimento da missão mundial aos gentios) até a linha de argumentação da Epístola aos Hebreus. Será possível perceber a influência dessa sua tese em vários pontos do presente comentário; mas certeza no que diz respeito ao destino da epístola é inacessível no presente estágio do nosso conhecimento, e felizmente sua exegese é, em sua maior parte, independente dessa questão.




III. Autoria




Se não estamos certos de a quem a epístola foi enviada, tampouco sabemos por quem ela foi enviada. Se Clemente de Roma teve alguma pista da identidade do autor, ele não nos dá indicação alguma disso. Mas podemos estar muito certos de que ele mesmo não foi o autor, embora em várias ocasiões tenha sido sugerido que foi ele o autor desse escrito. Apesar da familiaridade de Clemente com a epístola, ele “vira as costas para o argumento central a fim de alicerçar melhor seus próprios argumentos quanto ao Ministério da Igreja ao recorrer às leis cerimoniais do Antigo Testamento”.57




A crença alexandrina de que Paulo foi o autor influenciou o juízo do cristianismo oriental,58 e, de modo derradeiro, a partir da metade do século 4, também do cristianismo ocidental. Mas, mesmo em Alexandria, o senso de crítica literária que os líderes da escola catequética dispunham deixou claro que a autoria paulina não podia ser defendida de modo tão simples como podia ser reivindicada no caso de Romanos ou Gálatas. Por isso, foram feitas tentativas de reconciliar a atribuição de autoria a Paulo com os dados linguísticos. Clemente de Alexandria em seu Hypotyposes59 afirmou que a epístola foi escrita por Paulo para hebreus na língua hebraica, mas que Lucas a traduziu e publicou para os gregos; assim, ele se empenhou em explicar a similaridade de estilo entre Hebreus e os escritos de Lucas. (Quanto à ausência do sobrescrito paulino, ele explicou dizendo que “ao escrever para hebreus que haviam desenvolvido uma rejeição dele e o viam com suspeição, ele de modo muito prudente não os predispôs negativamente ao registrar o seu nome”.)60 Orígenes, uma geração depois, profundo conhecedor do hebraico, além do grego, provavelmente percebeu que o grego da epístola não dava sinais de ter sido traduzido do hebraico.61 Seu relato da sua autoria é como segue:






	Falta à natureza da dicção da epístola endereçada aos hebreus a severidade de expressão do apóstolo (uma severidade de estilo que ele mesmo reconhecia); a epístola é mais idiomaticamente grega na composição da sua dicção. Isso será reconhecido por qualquer pessoa que está treinada a discernir diferenças de estilo. Mas, por outro lado, as ideias da epístola são admiráveis e não são de forma alguma inferiores às dos escritos reconhecidos do apóstolo. A verdade disso será admitida por qualquer pessoa que presta atenção à leitura do apóstolo…


	 Da minha parte, se posso afirmar minha opinião, devo dizer que as ideias são do apóstolo, mas que o estilo e a composição são obra de alguém que trouxe à memória os ensinamentos do apóstolo e escreveu notas breves, por assim dizer, sobre o que o seu mestre disse. Se alguma igreja, então, reconhecer essa epístola como de Paulo, que seja louvada por isso; pois não foi sem razão que os homens de antigamente a recomendaram a nós como vinda de Paulo. Mas, com respeito a quem efetivamente escreveu a epístola, Deus sabe a verdade da questão. Com base nos relatos dos quais dispomos, alguns dizem que a epístola foi escrita por Clemente, que se tornou bispo dos romanos; outros, que foi escrita por Lucas, o autor do Evangelho e de Atos.62







Embora houvesse resistência à autoria paulina no Ocidente até o final do século 4, a única atribuição concreta de autoria que veio a nós do Ocidente desse período é de Tertuliano; ele recorre à epístola indicando que ela tem maior autoridade do que o Pastor de Hermas em virtude da eminência de seu autor, Barnabé, e identifica Barnabé como o autor da epístola não como se estivesse emitindo um juízo pessoal seu, mas como se essa fosse uma atribuição com que se concordava comumente em seu círculo.63 O cânon muratoriano, Ireneu,64 Hipólito65 e Gaio de Roma66 não consideravam a epístola de autoria paulina. Eusébio (cerca de 325 d.C.) observa que mesmo em seus dias alguns entre os romanos não consideravam que o apóstolo era seu autor.67 Meio século depois, o autor que chamamos de Ambrosiastro não incluiu Hebreus entre as epístolas paulinas das quais escreveu comentários; para ele, ela é sempre uma obra anônima, embora a aceite como canônica.68




Foram Jerônimo e Agostinho que influenciaram decisivamente a opinião no Ocidente para a aceitação de Hebreus como uma epístola paulina — não porque haviam sido convencidos com base em argumentos da crítica literária; antes, estavam convictos de que assim era porque foram “movidos” (para citar Agostinho) “pelo prestígio das igrejas orientais que também incluem essa epístola entre os escritos canônicos”.69 Mesmo assim, as promulgações sinodais do cânon mais antigas no Ocidente preservaram por algum tempo uma distinção entre esta epístola e as outras atribuídas a Paulo: tanto o Sínodo de Hipona em 393 quanto o Terceiro Sínodo de Cartago em 397 enumeram “De Paulo, o apóstolo, treze epístolas; do mesmo aos Hebreus, uma”. Mas o Sexto Sínodo de Cartago (419 d.C.) atribui “catorze epístolas” em muitas palavras a Paulo, em termos que Atanásio de Alexandria havia usado na sua Carta Pascoal de 367 d.C.70 A partir de então, a atribuição paulina se tornou tradicional no Ocidente, assim como no Oriente, embora comentaristas de discernimento crítico continuassem falando de Clemente de Roma ou de Lucas como tradutor ou editor da epístola. Assim, Tomás de Aquino afirma que “Lucas, que era um excelente advogado (prolocutor), traduziu-a do hebraico para um grego elegante”.71




No entanto, com a reabertura de questões tradicionais na era da Reforma, atenção renovada foi dedicada à autoria de Hebreus. Erasmo considerou o estilo da epístola como motivo para excluir a autoria paulina, embora admitisse que ela havia sido inspirada pela mente de Paulo.72 Calvino73 pensava em Lucas ou Clemente de Roma como autor, não como mero tradutor ou editor; e Lutero74 provavelmente foi o primeiro a dar o brilhante palpite de que o autor era Apolo — um palpite que se recomendou a muitos desde os dias dele, incluindo H. Alford, E. Riehm, E. Reuss, A. Hilgenfeld, A. Klostermann, T. Zahn, H. Appel, J. V. Bartlet (nos seus últimos anos), T. W. Manson, W. F. Howard, C. Spicq e H. W. Montefiori.75 As caracte­rísticas alexandrinas de pensamento, estilo e vocabulário da epístola têm sido consideradas pesando a favor da autoria de Apolo; William Manson, no entanto, mesmo admitindo que “Apolo se encaixaria admiravelmente bem no aspecto da origem e do treinamento alexandrinos”, acha difícil “imaginar que a igreja em Alexandria não teria preservado algum conhecimento do fato em vista do papel relevante desse filho de Alexandria na missão mundial e que Clemente não o teria mencionado ao escrever aos coríntios em cuja história Apolo tinha cumprido um papel notável”. Ele acrescenta que “outras tentativas de descobrir a identidade do autor não são mais interessantes e importantes do que um jogo de salão”.76




Entre essas outras tentativas, devemos certamente fazer menção à de Harnack, que argumentou que a epístola foi escrita por Priscila e Áquila, com Priscila tendo a participação principal.77 A qualidade deles como mestres está atestada pela instrução que deram a Apolo;78 estavam proximamente ligados a Timóteo;79 foram anfitrião e anfitriã de uma igreja em casa em Roma80 (se as saudações em Rm 16.3-16 têm Roma como endereço); a transição entre “nós” e “eu” seria adequada para um casal casado;81 o desaparecimento do nome do autor da memória da igreja poderia ser explicado pela mesma tendência antifeminista que o texto ocidental (mais especialmente o Códice D) mostra ao diminuir a importância do papel relativamente proeminente que Priscila desempenha em Atos.82




Outros nomes sugeridos para autor da carta também podem ser defendidos porque eles não deixaram outros escritos pelos quais poderíamos julgar se Hebreus foi escrito no estilo deles ou não.83 Paulo está no outro extremo; isso porque temos outros escritos indubitáveis e inquestionáveis da sua pena de tal forma que certamente podemos concordar com Calvino: “A maneira do ensino e o estilo mostram de forma suficiente que Paulo não foi o autor, e o próprio autor confessa no segundo capítulo que ele foi um dos discípulos dos apóstolos, o que é completamente diferente de como Paulo falava de si mesmo”.84 O que Paulo e o autor de Hebreus têm em comum é o ensino apostólico fundamental; mas, quando chegamos às marcas distintivas, podemos dizer com segurança que o pensamento da epístola não é o de Paulo, a linguagem não é a de Paulo e a técnica de citação do Antigo Testamento não é a de Paulo. Em suma, “não consigo apresentar razão alguma para mostrar que Paulo foi seu autor”.85 Assim Calvino resume sabiamente a questão.86




O autor era um cristão de segunda geração, bem versado no estudo da Septuaginta, que ele interpretou de acordo com um princípio exegético criativo. Ele dispunha de vocabulário amplo e prolixo e era mestre em um estilo retórico sofisticado, completamente diferente do de Paulo; podemos retratá-lo de modo adequado como “um homem culto, […] poderoso nas Escrituras”.87 Era um judeu helenístico que herdou a perspectiva daqueles judeus helenísticos retratados em Atos 6—8; 11.19ss., os associados a Estêvão e Filipe, pioneiros da missão aos gentios.




“Mas com respeito a quem efetivamente escreveu a epístola, Deus sabe a verdade da questão.” Mesmo hoje, ainda não passamos muito além da admissão de ignorância de Orígenes. “Pode vir como uma compensação da nossa ignorância, no entanto, chegarmos à conclusão de que o cristianismo dos primórdios era ainda mais rico em mentes e personalidades criativas do que as exíguas evidências sobreviventes da tradição nos dão a entender.”88




IV. Data




Quando ela foi escrita? Na ausência de quaisquer evidências mais claras quanto à identidade dos destinatários ou do autor, a data da composição da epístola também é incerta. Uma data no primeiro século é exigida em virtude das evidências externas (a “citação” quase literal da epístola por Clemente de Roma em cerca de 96 d.C.) e das evidências internas, segundo as quais o autor e, provavelmente, seus leitores vieram a conhecer o evangelho de pessoas que tinham, elas mesmas, ouvido os ensinos de Jesus (2.3). Se Timóteo, cuja libertação da prisão é anunciada em 13.23, é (como parece provável) o colega aprendiz de Paulo com esse nome, uma data nos limites da vida ativa de Paulo é indicada, mas como não sabemos quando Timóteo nasceu (ele era consideravelmente mais jovem do que Paulo, e pode ainda não ter tido vinte anos quando Paulo o chamou como colega-missionário em 49 d.C.) ou quando ele morreu, isso não nos ajuda a estabelecer uma data mais precisa.




Se as palavras em 12.4 “vocês ainda não resistiram até o ponto de derramar sangue” devem ser interpretadas literalmente (como é muito provável), elas significariam que a comunidade receptora ainda não havia sido obrigada a sofrer a morte por causa da fé, não importando que formas menos severas de perseguição tivessem sofrido. Isso parece descartar a igreja em Jerusalém; e, se a epístola foi enviada a Roma, precisaria ser datada antes da perseguição por Nero em 65 d.C. (a perseguição menor em 10.32-34 seria situada em Roma em torno de 49 d.C.).89 Se, no entanto, a linguagem de 12.4 é figurada (no sentido de que “até o [ponto de derramar] sangue” não significa o real derramamento de sangue)90 — e essa parece uma maneira menos natural de interpretá-la —,  então o campo está muito mais aberto. Zahn identificou os destinatários como os cristãos em Roma sob o reinado de Domiciano (81-96 d.C.) e identifica os acontecimentos de 10.32-34 como os de 65 d.C.91 A posição adotada de maneira tentativa neste comentário é a de que a epístola foi escrita antes, mas não muito depois, da erupção da perseguição em Roma em 65 d.C.




Outra maneira de abordar a sua datação é perguntar como ela se situa em relação à destruição do Templo de Jerusalém e à cessação do culto em 70 d.C. É verdade, não há referência clara ao Templo; os detalhes relativos aos rituais que aparecem na epístola são tirados em sua grande maioria do relato do Tabernáculo no Antigo Testamento. Em princípio, porém, o Tabernáculo e o Templo eram um; o ritual deste era o ritual daquele. E nosso autor escreve como se o ritual ainda estivesse sendo executado. “Os sacerdotes entram na primeira tenda continuamente na execução de seus ofícios sagrados; mas na segunda entra somente o sumo sacerdote, e isso uma vez por ano, não sem sangue, que ele oferece por si mesmo e pelos pecados de ignorância do povo. Dessa maneira, o Espírito Santo mostra que, enquanto a primeira tenda ainda está de pé, o caminho para dentro do lugar santo ainda não foi aberto. Esta é uma parábola que tem significado para o tempo presente: de acordo com essa ordem de adoração, são oferecidos dádivas e sacrifícios que nunca podem aperfeiçoar o adorador com respeito à sua consciência” (9.6-9). Os verbos recorrentes no tempo presente nessa passagem são mais penetrantes se essa condição dos fatos ainda estiver ocorrendo; mas isso poderia ser explicado como um presente literário, dispondo de forma muito vívida a situação dos fatos retratados nos registros do Antigo Testamento. Além disso, quando o nosso autor cita a profecia da nova aliança de Jeremias,92 ele observa que a menção à nova aliança em si implica a suplantação da antiga e acrescenta: “E aquilo que está se tornando antigo e velho logo desaparecerá” (8.13). Isso seria especialmente adequado no período imediatamente antes de 70 d.C.; por outro lado, pode-se dizer que ele estava simplesmente afirmando uma verdade geral e aplicando-a à situação à mão com a implicação de que a profecia de Jeremias em si mesma envolvia a dissolução iminente da antiga aliança e tudo que a ela pertencia.




Mais tarde, ao mencionar a repetição interminável dos sacrifícios oferecidos sob a Lei, ele afirma que eles nunca podiam levar o adorador à perfeição (isto é, ao acesso imediato e permanente com Deus) — “se fosse o caso, teriam cessado de ser oferecidos” (10.1s.). Isso poderia significar que a legislação do Antigo Testamento não fez provisão para o fim da ordem sacrificial, mas vislumbrou a sua continuação indefinida; mas, se de fato a ordem sacrificial havia chegado a uma cessação derradeira na época em que nosso autor escreveu (como aconteceu no verão de 70 d.C.),93 o conhecimento desse fato provavelmente teria modificado a sua formulação aqui. Em resumo, há diversas passagens que, embora não exijam uma data anterior a 70 d.C., teriam significado especial se efetivamente o Templo de Jerusalém ainda estivesse em pé e o culto em andamento; e não há passagem alguma que sugira que o santuário e o culto eram agora coisas do passado.




Há também a citação em 3.7-11 de Salmos 95.7b-11 (94.7b-11 na LXX) com sua ênfase nos quarenta anos da provação e provocação no deserto. O período de quarenta anos não é relacionado explicitamente à situação contemporânea; mas aqui também a linguagem seria mais intensa e significativa se de fato o quadragésimo ano dos acontecimentos decisivos de 30 d.C. estivesse se aproximando.94






V. Canonicidade




Canonicidade e autoria são, em princípio, bem distintas, mas, nos primeiros séculos cristãos, como uma questão prática, a canonicidade dos livros do Novo Testamento e sua autoria apostólica estavam, com frequência, inter-relacionadas, e em nenhuma outra situação tanto quanto nessa epístola. Agostinho e Jerônimo, como já vimos, seguiram o precedente alexandrino no reconhecimento de Hebreus como uma das epístolas de Paulo, menos porque estavam convictos com base nas evidências internas de que havia sido escrita por ele (na verdade, alimentavam dúvidas sobre a questão em privado), porém mais porque a atribuição de autoria apostólica salvaguardava o status canônico.95




Pode-se dizer que Hebreus pode ter recebido algum status canônico pela primeira vez quando foi incorporada por um editor do século 2 (em Alexandria, com toda a probabilidade) em uma cópia do corpus Paulinum.96 A partir dessa época, seu status não foi mais questionado em Alexandria.97 Orígenes não duvidou de seu mérito escriturístico, independentemente de quaisquer reservas que tivesse acerca de sua autoria. Ele escreveu homilias sobre ela, mas, como sabia que algumas igrejas não a aceitavam, classificou a carta como livro “disputado”. Mais tarde, Eusébio de Cesareia a incluiu entre os livros “reconhecidos”, embora soubesse das dúvidas sobre a carta no Ocidente.98 Atanásio de Alexandria, na sua trigésima nona Carta Pascoal (367 d.C.), considerou a epístola como algo naturalmente esperado entre as “catorze epístolas do apóstolo Paulo” quando arrolou os livros do Novo Testamento. Mesmo antes do tempo de Atanásio, o exemplo de Alexandria foi seguido na Síria: os pais siríacos, a partir de Efrém (cerca de 300-373), deixam claro que sua canonicidade e apostolicidade eram indisputadas na sua parte do mundo. O Novo Testamento da Peshitta a incluiu desde o começo.




No Ocidente, foi diferente. Algumas histórias do cânon do Novo Testamento não deixaram suficientemente claro que o fato de um livro ser conhecido e citado não era equivalente a ele ser recebido como canônico. Essa distinção é muito bem ilustrada pela história da Epístola aos Hebreus no Ocidente. No que diz respeito aos registros sobreviventes, ela foi conhecida e citada no Ocidente algumas décadas antes de ser conhecida no Oriente, mas o Ocidente demorou para lhe atribuir status canônico. Clemente de Roma a conhece tão bem que entremeia a linguagem da carta na sua própria linguagem,99 mas não há sugestão na sua carta de que Hebreus seja considerada canônica ou apostólica. Hermas quase certamente a conhece.100 Valentino parece conhecê-la e faz eco da sua linguagem;101 há alusões possíveis, embora não seguras, a ela em Justino Mártir.102 Gaio de Roma evidentemente não a tratou como apostólica ou canônica; tampouco o fizeram Ireneu ou Hipólito. A posição de Ireneu é notável em vista de sua procedência asiática.103 Tertuliano, como vimos, pessoalmente tinha a carta em alta estima e estava disposto a lhe atribuir autoridade praticamente apostólica, mesmo que aceitasse Barnabé como seu autor. No fim das contas, no entanto, a posição alexandrina tanto sobre a canonicidade quanto sobre a autoria triunfou no Ocidente, e vimos que a epístola foi incluída no cânon pelo Sínodo de Hipona (393 d.C.) e pelo Terceiro (397) e Sexto (419) Sínodos de Cartago.




“O felix culpa!”, diz W. F. Howard, sugerindo que devemos a presença de Hebreus no Novo Testamento ao “juízo crítico equivocado da igreja antiga”.104 Mas isso nos faz pensar se, de fato, o mérito intrínseco da epístola não teria finalmente conquistado um lugar no cânon para ela se o nome de Paulo nunca tivesse sido associado a ela. No mínimo, quando a questão foi reaberta na Reforma, a incerteza quanto à sua autoria não afetou o seu reconhecimento canônico. Lutero, aliás, lhe atribuiu o que poderia ser chamado de status deuterocanônico, mas isso não ocorreu em virtude de sua autoria não paulina, mas por causa de sua avaliação pessoal da sua qualidade, pois ele considerava que alguma “madeira, palha ou feno” podiam ser encontrados misturados ao “ouro, prata e pedras preciosas” que foram embutidos em seu tecido.105 Calvino, por outro lado, mesmo estando plenamente seguro de que Paulo não era, de forma alguma, seu autor, atribui um valor elevado à sua autoridade. “Eu a classifico sem hesitação entre os escritos apostólicos”,106 ele disse. E continua:






	Não duvido de que foi pela astúcia de Satanás que alguns tenham sido levados a disputar a sua autoridade. Na verdade, não há livro algum nas Escrituras Sagradas que fale tão claramente do sacerdócio de Cristo, que de forma tão sublime exalte a virtude e a dignidade daquele único sacrifício verdadeiro que ele ofereceu por meio da sua morte, que de forma tão abundante trata do uso das cerimônias, bem como de sua anulação e, em uma palavra, explique de forma tão plena que Cristo é o fim da Lei. Não permitamos, portanto, que a igreja de Deus ou nós mesmos sejamos privados de tão grande benefício, mas defendamos firmemente a posse dela.107







A qualidade canônica da epístola, tendo sido, desse modo, tão clara e propriamente distinguida da questão da autoria, continua, como é perfeitamente justo, a ser reconhecida pela igreja.




VI. Hebreus e o Antigo Testamento




Se removermos as notas pessoais no fim, a Epístola aos Hebreus não é uma epístola ou carta no sentido estrito do termo. Sua natureza literária é definida para nós pelo próprio autor: é uma “palavra de exortação”, como ele o expressa em 13.22.108 Uma “palavra de exortação” é uma forma de sermão ou homilia, como fica claro em Atos 13.15, em que os líderes da sinagoga em Antioquia da Pisídia convidam Paulo e Barnabé a falar se eles têm “alguma palavra de exortação para o povo”. O sermão de Paulo, que é resumido nos versículos seguintes, é um bom exemplo de uma “palavra de exortação”.109 As diferenças principais entre um sermão como esse e a Epístola aos Hebreus é que aquele foi falado, e esta, escrita. “É um midrash em prosa grega retórica — é uma homilia.”110




Uma homilia de sinagoga estaria fundamentada em um ou mais textos bíblicos, extraída de preferência das lições designadas para o dia. A professora Aileen Guilding ressalta que os primeiros capítulos de Hebreus parecem estar fundamentados em leituras para o Pentecostes nos três anos sucessivos do lecionário trienal — Gênesis 14.18—15.21 (a história de Melquisedeque e a história com Abraão), Êxodo 19 (a chegada ao Sinai) e Números 18 (o relato da vara de Arão que floresceu)111 — e em Salmos 110, que era alcançado no Pentecostes no terceiro ano da recitação trienal do Saltério.112 Ela sugere ainda que a época entre o Pentecostes e o Ano Novo formava o antecedente de uma parte da didachē cristã, possivelmente chamada de “O Caminho”, e ressalta que o tema do “novo e vivo caminho” é proeminente em Hebreus, ao passo que as leituras de Pentecostes e do Ano Novo estão concentradas em Hebreus 12.18ss. (o registro no céu e o juízo divino sendo temas do Ano Novo).113




A forma em que o Antigo Testamento é citado em toda a epístola é regularmente a da versão da Septuaginta. À medida que conseguimos distinguir duas recensões da Septuaginta, correspondendo em geral aos textos expostos pelos Códices A (Alexandrino) e B (Vaticano), o número de citações em Hebreus concorda aproximadamente duas vezes mais com o texto A do que com o texto B. Mas é inadequado categorizar citações da Septuaginta em uma obra do primeiro século d.C. com base em manuscritos dos séculos 4 e 5. Nosso autor usou um tipo de texto anterior tanto ao texto A quanto ao texto B, pois conhecemos estes com base em testemunhas existentes, e é um tipo de texto que ocasionalmente difere dos outros dois.114 Ele pode ter selecionado suas variantes textuais (nas ocasiões em que ele conhecia várias delas) por motivos de maior adequabilidade interpretativa. Essas variantes às vezes eram emprestadas de outras partes da Bíblia grega ou de Fílon, mas parecem ter sido inseridas na sua maioria por iniciativa e responsabilidade dele mesmo. Tem-se argumentado, com base no seu uso de certas citações do Antigo Testamento, que ele estava familiarizado com as interpretações de Fílon e usou algumas citações para contrariar essas interpretações.




As variações que ele introduziu no texto da Septuaginta têm influenciado, em certa medida, a forma em que a Septuaginta é citada pelos primeiros autores cristãos, e até mesmo o texto de alguns manuscritos da Septuaginta, mas em pouquíssimas ocorrências (não mais do que duas) elas parecem ter influenciado o texto A ou o texto B.




De tempos em tempos, especialmente em detalhes do ritual sacrificial e das instalações e utensílios do santuário, a epístola dá alguma evidência de um uso estritamente limitado de um midrash oral do Pentateuco.115




Para o nosso autor, o Antigo Testamento é um oráculo divino do começo ao fim; não somente as passagens que no seu contexto original são a declaração direta de Deus (como Sl 110.4: “Tu és sacerdote para sempre…”), mas também outras são tratadas como pronunciadas por Deus — como as palavras de Moisés em Deuteronômio 32.43 (Hb 1.6) e as palavras dos salmistas no que diz respeito aos mensageiros de Deus (Sl 104.4, citado em Hb 1.7), dirigidas a um noivo régio (Sl 45.6s., citado em Hb 1.8s.), ou dirigidas a Deus (Sl 102.25-27, citado em Hb 1.10-12). Hebreus 3.7 introduz uma citação de Salmos 95.7-11 com as palavras (“como diz o Espírito Santo” — palavras que não se aplicam somente à declaração divina citada em Salmos 95.8ss., mas à exclamação do salmista que as precede: “Se tão somente ouvires a sua voz hoje!” (Sl 95.7b). Nos detalhes do santuário do Antigo Testamento o Espírito Santo indica verdades espirituais para o tempo presente (Hb 9.8). As palavras de consagração e de obediência do salmista em Salmos 40.6-8 são faladas pelo Messias “na sua vinda ao mundo” (Hb 10.5-7).116 A declaração da narrativa de Gênesis 2.2 (“Deus […] descansou no sétimo dia de toda a sua obra”) é tratada como uma afirmação divina em Hebreus 4.4.




Os escritos do Antigo Testamento são tratados pelo nosso autor como um mashal, uma parábola ou mistério que está à espera de explanação,117 e a explanação dada nas páginas da epístola toma a forma de uma tipologia messiânica. “Nunca encontramos em nosso autor o mínimo vestígio daquela exegese alegórica que permaneceria, infelizmente, como a especialidade da escola alexandrina”118 e que é ilustrada de forma tão abundante em Fílon, uma geração aproximadamente antes da nossa epístola. Esse contraste é mais marcante em virtude das afinidades de pensamento e de linguagem que no mais têm sido identificadas entre o nosso autor e Fílon.119 Mas Fílon trata os personagens e os acontecimentos do Antigo Testamento como alegorias que propõem princípios eternos de ética e metafísica, ao passo que o nosso autor os trata como tipos de Cristo e do evangelho, prenúncios temporários do cumprimento que agora aconteceu de uma vez por todas. Por exemplo, Melquisedeque é alegorizado por Fílon como a Razão;120 por nosso autor, ele é interpretado como um tipo de Cristo, “feito semelhante ao Filho de Deus” (7.3). Há muito em comum entre os procedimentos exegéticos detalhados dos dois autores — ambos, por exemplo, realçam que Melquisedeque, rei de Salém, é “rei de justiça” e “rei de paz”121 —, mas os seus princípios hermenêuticos fundamentais são bem distintos. A perspectiva histórica do Antigo Testamento está bem preservada em Hebreus porque seu autor entende a era da expectativa como uma prefiguração da era do cumprimento; ele considera necessário olhar antes e depois. Nos capítulos 3 e 4, ele distingue entre o período no deserto, quando os israelitas olhavam para a frente para um “descanso” que na verdade eles não experimentaram por completo quando entraram em Canaã debaixo da liderança de Josué; a era de Davi, “muito tempo depois” (4.7), quando ainda se falava do mesmo “descanso”; e o tempo presente, quando ainda “resta um descanso sabático para o povo de Deus” (4.9). No capítulo 11, ele mostra uma apreciação clara da sequência histórica do Antigo Testamento, à medida que homens e mulheres de fé se aproximavam cada vez mais do tempo em que Deus cumpriria as promessas que eles mesmos saudaram “de longe” (11.13).




O arcabouço de grande parte da argumentação do nosso autor é fornecido por citações do Saltério. Sem contar as citações de Salmos 2; 104; 45; 102 e 110 no capítulo 1, podemos pensar no uso que ele fez de Salmos 8.4-6 no capítulo 2, de Salmos 95.7-11 nos capítulos 3 e 4, de Salmos 110.4 em 5.6-10; 6.20; 7.24 e de Salmos 40.6-8 em 10.5-10. Primeiro uma seção do Saltério é citada mais ou menos literalmente, e então palavras e expressões da citação são incorporadas na exposição a seguir, algo semelhante ao modo que agora nos é familiar dos textos pesher de Qumran.122 Além disso, mais de uma vez ele começa uma fase de sua argumentação com uma citação de um salmo e depois se volta a outras passagens do Antigo Testamento que tratam do mesmo tema na busca de material para desenvolver e aprofundar seu argumento.123 Assim, ele desenvolve a sua exegese de Salmos 95.7-11 com referências à narrativa do Pentateuco da jornada no deserto (Hb 3.12ss.); e sua exegese de Salmos 110.4 com referência à narrativa de Melquisedeque em Gênesis 14 (Hb 7.1ss.).






VII. Hebreus e o evangelho




O propósito da exegese das Escrituras do Antigo Testamento pelo nosso autor, com base em seu argumento geral, é estabelecer a finalidade e o caráter definitivo do evangelho por contraste com tudo o que o precedeu (mais especificamente, pelo contraste com o culto levítico), como o caminho do aperfeiçoamento, o único caminho que conduz as pessoas a Deus sem nenhuma barreira ou interrupção de acesso. Ele estabelece o caráter definitivo do cristianismo ao estabelecer a supremacia de Cristo, na sua pessoa e na sua obra.124




No que diz respeito à sua pessoa, Cristo é maior do que todos os servos e porta-vozes de Deus que vieram antes dele — não somente maior do que outros servos e porta-vozes humanos (mesmo Moisés), mas maior do que os anjos. Pois ele é o Filho de Deus, seu agente na criação e na manutenção do universo, que ainda assim se tornou o Filho do Homem e se submeteu à humilhação e morte. Ele está, agora, exaltado acima de todos os céus, entronizado à direita de Deus, e vive para sempre ali como o representante de seu povo.




O aspecto especial da pessoa e do ministério de Cristo que é realçado nessa epístola é seu sacerdócio. Essa epístola, aliás, é o único documento do Novo Testamento que o chama expressamente de sacerdote, embora seu sacerdócio esteja implícito em outros escritos.125 Uma fonte da cristologia sacerdotal do nosso autor é o Antigo Testamento: se o regente saudado em Salmos 110 é o Messias davídico, como acreditavam tanto judeus quanto cristãos, então ele é o Messias que é aclamado no versículo 4 desse salmo como “um sacerdote para sempre segundo a ordem de Melquisedeque” — o perfeito sacerdote-rei.126 Mas a mera citação de um texto do Antigo Testamento teria sido sem sentido se o caráter e a obra de Cristo não tivessem tido uma qualidade reconhecidamente sacerdotal. E o nosso autor enfatiza repetidamente as qualificações de Jesus para ser o efetivo sumo sacerdote de seu povo — ele não era apenas pessoalmente “santo, inculpável e sem mácula” (7.26), mas tendo sido testado “em todas as coisas”, como o seu povo também é, pode se compadecer dessas pessoas e suprir a ajuda de que elas precisam na hora da tribulação (4.15s.; 2.18).




Essa apresentação de Jesus concorda com o testemunho dos Evangelhos. Em Lucas 22.32, ele ora por Pedro, para que a sua fé não esmoreça; em João 17, nós o ouvimos fazer sua oração de consagração quando oferece sua vida a Deus em favor de seus seguidores e sua oração de intercessão por eles para que cumpram o seu testemunho no mundo como ele cumpriu o dele.127 Esse tipo de atividade também não é restrito à fase terrena; temos a sua declaração segura em Lucas 12.8: “Todo aquele que me confessar diante dos homens, o Filho do Homem também o confessará diante dos anjos de Deus”.128




Tudo isso era muito valorizado na igreja primitiva. Estêvão, condenado pelo Sinédrio, faz esse apelo confiante à corte celestial, onde ele vê seu defensor “o Filho do Homem em pé à direita de Deus” (At 7.56).129 Nessa mesma linha, Paulo desafia qualquer um a levantar acusação contra os eleitos de Deus, visto que “foi Cristo que morreu, sim, que ressuscitou dos mortos, que está à direita de Deus, que efetivamente intercede por nós” (Rm 8.34).130 E João, enquanto escreve aos seus “filhinhos” para adverti-los de que não pequem, lembra-os de que mesmo assim, “se alguém pecar, temos um Defensor junto ao Pai, Jesus Cristo o justo; e é ele que faz expiação pelos nossos pecados…” (1Jo 2.1s.). Aqui a referência à expiação implica um elemento sacerdotal na defesa e na intercessão do Cristo ressurreto.131 Nosso autor então não era um completo inovador ao apresentar Cristo como o sumo sacerdote de seu povo, mas ele desenvolve o sacerdócio de Cristo de uma maneira muito peculiar, e o faz a fim de estabelecer que em Cristo e no evangelho Deus falou sua palavra final e definitiva à humanidade.




Argumentos de vários tipos são arrolados para mostrar que o sacerdócio de Cristo não somente é superior ao dos sucessores de Arão, mas pertence a uma ordem totalmente diferente da deles. Ele pertence à aliança anunciada por Jeremias — uma nova aliança caracterizada por promessas melhores e uma esperança melhor do que a antiga aliança do Sinai, sob a qual os sacerdotes arônicos ministravam. Em particular, o sacerdócio de Cristo é associado com um sacrifício melhor do que qualquer um que veio anteriormente e é realizado em um santuário melhor do que aquele prescrito pelo culto levítico.




Sacerdócio e sacrifício são entidades inseparáveis. Os sacerdotes arônicos ofereciam sacrifícios repetidamente, e nosso autor dá atenção especial ao sacrifício anual pelos pecados oferecido em favor da nação pelo sumo sacerdote no Dia da Expiação. Mas esses sacrifícios animais não podiam satisfazer as reais necessidades de homens e mulheres. Uma consciência manchada pelo pecado é uma barreira à comunhão com Deus, e a purificação da consciência não podia ser efetuada por esses sacrifícios como os providos pelo culto levítico. Mas Cristo exerce seu ministério sacerdotal com base em um sacrifício real e eficaz — “seu próprio sacrifício” (Hb 9.26). Nosso autor encontra a natureza desse sacrifício expressa na linguagem de Salmos 40.6-8, em que alguém que conhece a inutilidade dos sacrifícios animais consagra sua vida a Deus como realização obediente de sua vontade. Essa linguagem é reconhecida como a linguagem de Cristo “ao entrar no mundo” (Hb 10.5). No corpo que Deus lhe providenciou, ele realizou a vontade de Deus, e no fim foi esse corpo consagrado, essa vida obediente, que ele ofereceu e entregou a Deus na morte. Tal sacrifício precisava necessariamente ser aceitável a Deus, mas não é somente aceitável a Deus em si mesmo; ele efetivamente purifica no coração e na consciência aqueles que abraçam Cristo como seu sumo sacerdote diante de Deus. Pela vontade de Deus, cumprida tanto na vida quanto na morte por Cristo, nós, seu povo, “temos sido santificados, mediante a oferta do corpo de Jesus Cristo, uma vez por todas” (10.10) e temos “liberdade de acesso para entrar no santo lugar, pelo sangue de Jesus” (10.19). É a vida dele, oferecida e entregue a Deus, da qual se fala de maneira alternativa como seu “corpo” ou seu “sangue”. E é graças à eficácia do seu sacrifício na vida do seu povo que a nova aliança vem a existir, na qual Deus toma a iniciativa de implantar sua lei no coração deles (assim como foi implantada no coração de Cristo) e de não se lembrar mais dos seus pecados.132




Essa eficácia do sacrifício de Cristo em favor de outros não podia ser prontamente inferida nem de Salmos 110 nem de Salmos 40. Já era, sem dúvida, uma questão de experiência vital para toda uma geração de crentes quando o nosso autor escreveu; eles sabiam (independentemente de como o expressassem) que por meio do Cristo que morreu e ressuscitou haviam sido interiormente purificados da contaminação do pecado e sido libertos do seu domínio. Nosso autor expressa isso em linguagem de sacrifício e sacerdócio, mas não era coisa nova que ele assim expressava.




Aquele que oferece e entrega sua vida a Deus com uma consagração sem reservas é tanto sacerdote quanto sacrifício ao mesmo tempo. Isso se aplica àquele que fala em Salmos 40.6-8; é ainda mais explicitamente verdadeiro com relação ao Servo do Senhor em Isaías, cujo autossacrifício voluntário “para carregar o pecado de muitos” é interpretado com aplicação à obra de Cristo em Hebreus 9.28. O Servo é apresentado como sacerdote, destinado a “aspergir muitas nações” (Is 52.15), e ele é igualmente o sacrifício, entregando-se como uma “oferta pelo pecado” (Is 53.10). Seu retrato foi concluído na história quando “o Filho do Homem também veio não para ser servido, mas para servir e dar sua vida como resgate por muitos” (Mc 10.45). Foi nesse espírito que Jesus aceitou a morte, e a eficácia redentora e purificadora de sua morte na vida de seus seguidores tem sido uma questão de experiência plena por mais de dezenove séculos. Nosso autor não está teorizando platitudes quando fala de sacerdócio e sacrifício, mas expressando realidades fundamentais. Esse sacrifício como o de Cristo não precisa de repetição; sua natureza “de uma vez por todas” envolve a finalidade e o caráter definitivo do evangelho.




É em virtude de sua concentração no aspecto sacerdotal da obra de Cristo que nosso autor tem tanto a dizer sobre a morte e a exaltação dele, mas tão pouco sobre sua ressurreição.133 Os dois momentos principais na grande oferta pelo pecado da época do Antigo Testamento eram o derramamento do sangue da vítima no pátio do santuário e a apresentação de seu sangue no interior do santuário. No antítipo, esses dois momentos eram vistos como correspondendo à morte de Cristo na cruz e sua aparição à direita de Deus. Nesse padrão, a ressurreição, como geralmente proclamada na pregação apostólica, não encontra lugar distinto.




A presença de Deus, o santuário celestial, em que Cristo agora ministra como sumo sacerdote de seu povo, é naturalmente superior a qualquer lugar sagrado na terra, e o sacerdócio que é exercido naquele santuário é naturalmente superior a qualquer sacerdócio que é exercido em qualquer um dos santuários posteriores. O santuário terreno, em que os sacerdotes arônicos ministravam, não é nada mais do que uma cópia do “tabernáculo verdadeiro, erigido pelo Senhor, não por mãos humanas” (8.2). Aqui é natural reconhecer a influência do idealismo platônico no pensamento e na linguagem do nosso autor, mediada por Fílon e pela cultura alexandrina em geral; e essa influência não precisa ser descartada.134 Para Platão e seus seguidores, a matéria e os objetos perceptíveis não são as realidades últimas; são somente cópias de arquétipos ou “ideias” guardadas no céu, que podem ser discernidas apenas pelo intelecto.135 Mas a ideia do santuário terreno como cópia da moradia celestial de Deus retrocede muito além dos dias de Platão. Para os vizinhos de Israel na época do Antigo Testamento, essa ideia era lugar comum; e nosso autor encontra autoridade veterotestamentária para sua concepção do santuário terreno como uma cópia do santuário celestial nas orientações dadas a Moisés para construir o Tabernáculo em todos os aspectos segundo o modelo que Deus lhe mostrou no monte Sinai.136 Essa concepção da relação entre os santuários terreno e celestial encontra expressão frequente na literatura apocalíptica e no Novo Testamento especialmente no livro de Apocalipse.




No santuário celestial e eterno em que Cristo ministra, seu povo desfruta, inevitavelmente, de acesso a Deus mais direto e permanente por meio dele do que seria possível em qualquer santuário terreno e material. Mas exatamente como se imagina esse santuário celestial e eterno? Não devemos pensar que, em virtude de nosso autor falar de Jesus como alguém que “atravessou os céus” e “se assentou à direita do trono de Deus”, ele estivesse pensando no santuário celestial como, pelo contrário, uma réplica glorificada do santuário na terra, estabelecido em perpetuidade em algum plano superior. Ele usa, sim, uma linguagem ilustrada, mas a usa para denotar realidades da ordem espiritual, em que homens e mulheres, interiormente purificados de uma consciência contaminadora, se aproximam de Deus para adorá-lo em espírito e verdade. Essa “perfeição” é a inauguração da escatologia que em breve será consumada.137 O santuário no qual eles adoram e cultuam a Deus por meio de Cristo é a comunhão da nova aliança; ela consiste na comunhão dos santos. A casa de Deus, sobre a qual Cristo, como seu Filho, é Senhor, abrange o seu povo, “se conservarmos a nossa confiança e a esperança na qual exultamos” (3.6). Nosso autor comunica nos seus termos a verdade expressa por Paulo quando fala dos crentes judeus e gentios, tornados um em Cristo, tendo “acesso em um Espírito ao Pai […] edificados juntos para habitação de Deus no Espírito” (Ef 2.18,22), ou por Pedro quando ele descreve como aqueles que vieram a Cristo “são edificados como casa espiritual, para serem sacerdócio santo, para oferecerem sacrifícios espirituais, agradáveis a Deus por meio de Jesus Cristo” (1Pe 2.5). É a mesma verdade que João vê consumada em Apocalipse, quando ele descreve a aparição da igreja glorificada na terra e ouve a voz que proclama que agora as bênçãos da nova aliança são de âmbito mundial em seu escopo: “Eis que agora o tabernáculo de Deus está com os homens, e ele habitará com eles, e eles serão seus povos, e o próprio Deus estará com eles e será seu Deus” (Ap 21.3).




A Epístola aos Hebreus não é um intruso no Novo Testamento, mas faz sua contribuição apropriada e indispensável à literatura canônica da igreja cristã.
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		76 The Epistle to the Hebrews, p. 171s. Cf. a sugestão de atribuições de autoria a Pedro (A. Welch, The authorship of the Epistle to the Hebrews [Edinburgh, 1898]), a Ariston (J. Chapman, “Aristion, author of the Epistle to the Hebrews”, RBén 17 [1905]: 50-62; R. Perdelwitz, “Das literarische Problem des Hebräerbriefes”, znw 11 [1910]: 59-78, 105-23), a Filipe, o Evangelista (W. M. Ramsay, Luke the Physician, p. 304), a Judas (A. M. Dubarle, “Rédacteur et destinataires de l’Épître aux Hébreux”, rb 48 [1939]: 506-29), a Silas/Silvano (E. G. Selwyn, The First Epistle of St. Peter [London, 1946], p. 464-6; T. Hewitt, Epistle to the Hebrews, tntc [London, 1960], p. 26-31), a Timóteo (J. D. Legg, “Our brother Timothy”, eq 40 [1968]: 220-3; veja adiante, p. 481., n. 7, sobre Hb 13.23), a Epafras (C. P. Anderson, “Hebrews among the Letters of Paul”, sr 5 [1975]: 258-66).


	




	

		77 “Probabilia…”, znw 1 (1900): 32-41 (cf. p. 13, n. 55). Cf. J. R. Harris, Sidelights on New Testament research (London, 1908), p. 148-76 (veja adiante, p. 360, n. 92). O único lugar na epístola em que as exigências de gênero da gramática grega indicam o gênero do autor usa o masculino: em 11.32, o autor afirma “Certamente me faltará o tempo necessário para falar [lit. relatando (διηγούμενον)]…”. Harnack (loc. cit., p. 26s.) chama isso de “expressão indiferente” (querendo dizer, sem dúvida, que o masculino é puramente formal); Harris (Sidelights, p. 175) trata isso com mais seriedade: “esse particípio masculino é a verdadeira pedra no caminho, se queremos atribuir a Epístola aos Hebreus (ou mesmo o capítulo 11) a Priscila […]. E […] é somente adequado e justo dizer que as evidências adversas nesse ponto para a hipótese de Priscila são muito sólidas; e não seria apropriado remediar o problema do texto com uma emenda conjectural, a não ser que a questão já estivesse sido estabelecida e resolvida por outras considerações”. Para Harris, resistir à tentação de emendar o texto de maneira conjectural revela um autodomínio excepcional. Para uma apresentação mais recente, veja R. Hoppin, Priscilla: author of the Epistle to the Hebrews (New York, 1969). Uma influência feminina diferente sobre a epístola foi identificada por J. M. Ford, “The Mother of Jesus and the authorship of the Epistle to the Hebrews”, Bible Today 82 (1976): 683-94.


	




	

		78 Atos 18.26.


	




	

		79 Que, como eles, estava na companhia de Paulo em Corinto e em Éfeso (At 18.5; 19.22; 1Co 16.10,19).


	




	

		80 Romanos 16.5 (de forma semelhante, eles receberam uma igreja em sua casa em Éfeso durante sua estadia lá; cf. 1Co 16.19). 


	




	

		81 “Nós” com frequência muito maior do que “eu” (cf. Harnack, “Probabilia….”, znw 1 (1900): 24). Podemos lembrar de Sidney e Beatrice Webb; quando disseram “Nosso pensamento é…”, os que os conheciam perceberam que era o pensamento de Beatrice que estava sendo expresso.


	




	

		82 Para o texto ocidental de Atos 18.26, veja Acts, nicnt, p. 358, n. 67.


	




	

		83 Com exceção de Lucas, a quem alguma parte da composição da epístola tem sido atribuída desde Clemente de Alexandria. Ele foi considerado autor (não simplesmente editor ou tradutor) por Calvino (com Clemente de Roma como alternativa), F. Delitzsch (Commentary on the Epistle to the Hebrews, t.i., ii [Edinburgh, 1872], p. 409-17) e outros. Estilisticamente, Hebreus está mais próximo de Lucas do que de qualquer outro escrito no nt; mas isso pode ser porque nosso autor e Lucas estão mais próximos dos modelos de helenística literária do que outros autores do nt — nosso autor ainda mais do que Lucas. “Hebreus pode ser mais típico da oratória cultural das classes mais cultas do que quaisquer outros documentos no Novo Testamento” (M. E. Thrall, Greek particles in the New Testament [Leiden, 1962], p. 9). Cf. C. P. M. Jones, “The Epistle to the Hebrews and the Lucan writings”, in: Studies in the Gospels, organizado por D. E. Nineham (Oxford, 1955), p. 113-43.


	




	

		84 Calvin’s commentaries: the Epistle […] to the Hebrews and the First and Second Epistles of Peter, traduzido para o inglês por W. B. Johnston (Edinburgh, 1963), p. 1 [publicado em português por Fiel sob o título Comentário de Hebreus].
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		86 A última defesa substancial da autoria paulina vem de W. Leonard, The authorship of the Epistle to the Hebrews. Não se pode associar importância alguma ao argumento de que Hebreus é a carta paulina a que se faz referência em 2Pedro 3.15, escrita “aos mesmos cristãos hebreus” (A. Saphir, Expository lectures on the Epistle to the Hebrews, i [London, 1874], p. 2); 2Pedro não foi escrita especialmente para “cristãos hebreus”, e a referência em 2Pedro 3.15 certamente é a Romanos 2.4. (R. P. C. Hanson, Tradition in the early church [London, 1962], p. 189, arrisca o palpite de que 2Pedro é uma referência a passagens como Hebreus 5.11—6.10 e 12.4-13; ele compara δυσνόητά τινα de 2Pedro com δυσερμήνευτος de Hebreus 5.11. Diferentemente de Saphir, ele não atribui autoridade apostólica alguma a 2Pedro.) Quanto ao argumento de que Hebreus precisa ser paulina para que assim o número de epístolas paulinas seja um múltiplo de sete (cf. E. W. Bullinger, Number in Scripture [London, 1913], p. 26, tb. p. 37ss.), essa é uma curiosidade que não tem lugar algum no estudo bíblico sério. E dizer, como o faz outro expositor, que “a subcorrente apostólica é evidente para uma mente espiritual” (J. N. Darby, Collected writings [London, 1867-1883], xxvii, p. 615), é simplesmente dizer que o expositor sente que um apóstolo foi o autor, e que qualquer pessoa que sentir outra coisa não é espiritual. Contraste-se A. Vanhoye: “o autor de Hebreus […] não expressa de forma alguma uma reivindicação de autoridade apostólica” (tre 14 [Berlin, 1985], p. 495, s.v. “Hebräerbrief”).


	




	

		87 Essa é a descrição de Apolo em Atos 18.24 (erv). Não sabemos com certeza se λόγιος significa “instruído” (erv, arv mg., neb mg.) ou “eloquente” (av/kjv, arv , rsv, neb ); pode significar os dois, e Apolo pode ter sido os dois.


	




	

		88 W. Manson, The Epistle to the Hebrews, p. 172. Cf. B. F. Westcott, The Epistle to the Hebrews, p. lxxxix.
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		91 T. Zahn, int, ii, t.i., p. 347; ao contrário disso (e corretamente), E. Riggenbach, zk, p. 332s.: “Em Hebreus 10.32-34, não há a menor indicação de mortes de mártires”.


	




	

		92 Jeremias 31.31ss. (veja p. 231-3).


	




	

		93 Josefo (G. J. 6.94) registra a cessação dos sacrifícios diários em 5 de agosto de 70 d.C., com um tom solene que sugere que ele viu nisso o cumprimento de Daniel 9.27.
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		96 Veja p. 12 com n. 51. Ela ocupou várias posições em relação às epístolas paulinas. No 𝔓46 (o mais antigo manuscrito do corpus Paulinum) e originariamente na Síria, ela aparece em segundo lugar, depois de Romanos. Segue 2Coríntios no copta saídico; segue Gálatas na versão original (arquétipo) de B. Nos grandes unciais e em Alexandria em geral vem entre as cartas de Paulo às igrejas e as cartas enviadas a indivíduos. No Ocidente e mais tarde na Síria, ela ocupava a posição com a qual estamos mais familiarizados, depois das treze epístolas que levam o nome de Paulo; essa posição reflete a longa hesitação ocidental para reconhecê-la como uma epístola paulina. Veja W. H. P. Hatch, “The position of Hebrews in the Canon of the New Testament”, htr 29 (1936): 133-51; B. M. Metzger, A textual commentary on the Greek New Testament (London/New York, 1971), p. 661s.


	




	

		97 Panteno, Clemente, Orígenes, Dionísio, Teognosto, Pedro, o Mártir, Alexandre e Atanásio de Alexandria atestam, todos, a tradição unânime de sua igreja.


	




	

		98 Hist. ecl. 3.3.5 (“as catorze cartas de Paulo são óbvias e evidentes”).


	




	

		99 Veja p. 12, n. 53.


	




	

		100 Veja p. 106, n. 39; p. 320, n. 19.


	




	

		101 Veja p. 91, n. 38 (com referência ali).


	




	

		102 Justino chamando Cristo de ἀπόστολος (1Apol. 12.9; 63.5, 10, 14; cf. Hb 3.1) e ἀρχιερεύς (Diálogo com Trifão 116.1) poderiam denotar dependência de Hebreus, bem como poderia sua designação de ἀρχιερεύς por Inácio (Aos Filadelfos 9.1: “o sumo sacerdote ao qual foi confiado o Lugar Santíssimo”, e provavelmente por Policarpo (Epístola 12.2: “o eterno sumo sacerdote”).


	




	

		103 Veja p. 15, n. 64. Eusébio atribuiu a Ireneu “um pequeno livro de vários discursos no qual faz menção à Epístola aos Hebreus e à obra intitulada Sabedoria de Salomão, colocando lado a lado algumas citações delas” (Hist. ecl. 5.26). Marcião, que também vinha da Ásia Menor, não incluiu Hebreus em seu Apostolikon; muito independentemente da questão da autoria, já todo o conteúdo da epístola o teria impedido de aceitá-la.
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		105 Preface to Hebrews (wa, vii, p. 344s.). “Não se deve situá-la em todas as coisas em um mesmo nível com as epístolas apostólicas”, embora ela contenha muitas instruções boas que devem ser recebidas “com toda a honra”. Aliás, ao comentar Gênesis 14.18-20, ele chama Hebreus 7.1-4 de “o testemunho mais confiável do Espírito Santo” (wa, xlii, p. 545). Na lista de livros em seu Novo Testamento (1522), Lutero enumera os primeiros 23 como “os livros certos principais”, em ordem de série, mas separa os quatro restantes — Hebreus, Tiago, Judas e Apocalipse — dos outros por um espaço e não atribui um número de série a estes. A edição da Cologne quarto de Tyndale (1525) faz a mesma coisa (e na verdade essa ordem foi seguida em edições sucessivas da English Bible até que a Great Bible [Grande Bíblia] de 1539 revertesse a sequência à ordem familiar). Mas não há motivo específico algum para pensar que Tyndale compartilhava da avaliação deuterocanônica de Hebreus e dos outros três livros realizada por Lutero; aliás, no prefácio de Hebreus dele, ele mantém a referência de Lutero ao “ouro, prata e pedras preciosas”, mas não fala nada de “madeira, palha ou feno”.
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		107 Traduzido para o inglês por W. B. Johnston (cf. p. 19, n. 85), p. 1. 
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		109 G. Vermes classifica Hebreus e a Admoestação zadoquita no mesmo gênero literário (The Dead Sea Scrolls in English [Harmondsworth, 3. ed. 1987], p. 82).
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		113 The Fourth Gospel and Jewish worship, p. 72.


	




	

		114 Isso foi elaborado em detalhes por K. J. Thomas, The use of the Septuagint in the Epistle to the Hebrews (tese de doutorado, University of Manchester, 1959), e “The Old Testament citations in Hebreus”, nts 11 (1964-1965): 303-25, e por J. C. McCullough, Hebrews and the Old Testament (tese de doutorado, Queen’s University, Belfast, 1971) e “The Old Testament quotations in Hebrews”, nts 26 (1979-1980): 363-79. Veja tb. G. Howard, “Hebrews and the Old Testament quotations”, NovT 10 (1968): 208-16.
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		116 Cf. B. F. Westcott, The Epistle to the Hebrews, p. 471-97; J. van der Ploeg, “L’exégèse de l’Ancient Testament dans l’Épître aux Hébreux”, rb 54 (1947): 187-228; R. A. Stewart, The Old Testament usage in Philo, rabbinic writings and Hebrews (dissertação de mestrado [Master of Letters], University of Cambridge, 1947); C. Spicq, L’Épître aux Hébreux, i, p. 330-50; R. M. Grant, The letter and the Spirit (London, 1957); F. C. Synge, Hebrews and the Scriptures; M. Barth, “The Old Testament in Hebrews”, in: W. Klassen; G. F. Snyder, orgs., Current issues in the New Testament interpretation (New York, 1962), p. 53-78; A. T. Hanson, “Christ in the Old Testament according to Hebrews”, se 2 = tu 87 (Berlin, 1964), p. 303-407; F. Schröger, Der Verfasser des Hebräerbriefes als Schriftausleger (Regensburg, 1968); G. Hughes, Hebrews and hermeneutics, sntsm 36 (Cambridge 1979).


	




	

		117 Cf. o padrão rāz-pesher (“interpretação-de-mistério”) na literatura bíblica apocalíptica e na exegese de Qumran, bem como em Marcos 4.11s. Veja F. F. Bruce, Biblical exegesis in the Qumran texts (London, 1960), p. 7-11.


	




	

		118 C. Spicq, Hébreux, i, p. 61.


	




	

		119 A análise que Spicq faz do filonismo em Hebreus (Hébreux, i, p. 39-91) precisa ser corrigida por referência a R. Williamson, Philo and the Epistle to the Hebrews (Leiden, 1970). Veja tb. S. G. Sowers, The hermeneutics of Philo and Hebrews (Zürich, 1965). Cf. p. 34, n. 134.
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		121 Fílon, Interp. aleg. 3.79; Hebreus 7.2.


	




	

		122 Cf. S. Kistemaker, The Psalm citations in the Epistle to the Hebrews (Amsterdam, 1961).


	




	

		123 Cf. R. Rendall, “The method of the writer to the Hebrews in using Old Testament quotations”, eq 27 (1955): 214-20.


	




	

		124 Cf. E. Riehm, Der Lehrbegriff des Hebräerbriefs; E. Ménégoz, La théologie de l’Épître aux Hébreux (Paris, 1894); G. Milligan, The theology of the Epistle to the Hebrews (Edinburgh, 1899); H. A. A. Kennedy, The theology of the Epistles (London, 1919), p. 182-221; R. V. G. Tasker, The gospel in the Epistle to the Hebrews (London, 1950); G. Theissen, Untersuchungen zum Hebräerbrief (Gütersloh, 1969); H. Zimmermann, Das Bekenntnis der Hoffnung, bbb 47 (Köln, 1977).


	




	

		125 Especialmente em Apocalipse, em que a veste que vai até os pés e o cinturão de ouro à volta de seu peito (1.13) são vestimentas de um sumo sacerdote. Veja p. 31, n. 127.


	




	

		126 Cf. A. J. B. Higgins, “Priest and Messiah”, vt 3 (1953): 321-36; “The priestly Messiah”, nts 13 (1966-1967): 221-39; O. Cullmann, The Christology of the New Testament, t.i. (London, 1959), p. 83-107 [publicado em português por Custom sob o título Cristologia do Novo Testamento]. A inferência dos versículos 1-4 de Salmos 110 não é feita de modo explícito (e talvez não esteja nem mesmo implícita) nos Evangelhos Sinóticos ou em qualquer outra parte do Novo Testamento além dessa epístola; nosso autor pode bem ter sido o primeiro cristão a fazê-la.


	




	

		127 C. Spicq encontra uma origem joanina para o retrato sacerdotal de Cristo elaborado em Hebreus; cf. seu artigo “L’origine johannique de la conception du Christ-prêtre dans l’Épître aux Hébreux”, in: M. Goguel, Aux sources de la tradition chrétienne, fs (Paris, 1950), p. 258-69; além da oração “sumo sacerdotal” de João 17, ele chama atenção para a túnica sem costura de João 19.23 como uma vestimenta sumo sacerdotal (cf. p. 30, n. 125). Veja tb. P. Giles, Jesus, the high priest (Bognor Regis, 1984), com O. Cullmann, Christology, p. 105, para comentários e mais indicações bibliográficas.


	




	

		128 Cf. Mateus 10.32. Nos Evangelhos, o Filho do Homem age tanto como παράκλητος (“advogado/defensor”) quanto como κατήγορος (acusador) na corte celestial; para o papel posterior, veja Mateus 10.33; Marcos 8.38; Lucas 12.9. Veja sobre esse tópico geral A. J. B. Higgins, “The ot and some aspects of nt Christology”, in: S. H. Hooke, Promise and fulfilment, fs (Edinburgh, 1963), p. 128-41.


	




	

		129 Cf. C. F. D. Moule, “From defendant to judge — and deliverer”, Studiorum Novi Testamenti Societas Bulletin 3 (Oxford, 1952), p. 40-53, reimpresso em The phenomenon of the New Testament, sbt 2.1 (London, 1967), p. 82-99.


	




	

		130 Por trás dos dois últimos segmentos de frase está a exegese unificada de Salmos 110.1 e Isaías 53.12. As afirmações da fé são uma resposta ao desafio: “Quem levantará acusação alguma contra os eleitos de Deus?” (Rm 8.33) — a passagem toda é um eco do desafio do Servo de Yahweh em Isaías 50.7-9. 


	




	

		131 T. W. Manson (Ministry and priesthood [London, 1958], p. 48, n. 16) expressa a concepção de que em relação a isso o autor de Hebreus foi antecedido por Paulo em Romanos 3.21-26 e recomenda o seu artigo “ΙΛΑΣΤΗΡΙΟΝ”, in: jts 46 (1945): 1-10.


	




	

		132 T. F. Torrance (“Doctrinal consensus on holy communion”, sjt 15 [1962]: 4-21) distingue três aspectos da redenção ou expiação realizada por Cristo que ele associa respectivamente a três verbos hebraicos — pāḏāh, o aspecto “dramático” (i.e., o “Christus Victor”); kipper, o aspecto “cúltico-forense”; gā’al, o aspecto “encarnacional”. Em diferentes tradições protestantes, um ou outro desses aspectos é enfatizado ao ponto em que se faz pouca justiça para com os outros. “Uma inteireza bíblica nova e mais profunda” poderia ajudar a uni-los e combiná-los “por meio de uma doutrina mais adequada da expiação. Já há muito tem sido minha convicção [ele acrescenta] que o estudo combinado da Epístola aos Hebreus poderia ter um papel enorme nessa reconciliação” (p. 9). Alguns elementos da vasta literatura sobre sacerdócio e sacrifício com relação especial a essa epístola são J. Denney, The death of Christ (London, 6. ed. 1907), p. 204-40; A. Nairne, The epistle of priesthood; D. K. Burns, “The Epistle to the Hebrews”, ExT 47 (1935-1936): 184-9; V. Taylor, The atonement in New Testament teaching (London, 1940), p. 147-90; A. M. Stibbs, The meaning of the word “blood” in Scripture (London, 1947) e The finished work of Christ (London, 1952); G. J. C. Marchant, “Sacrifice in the Epistle to the Hebrews”, eq 20 (1948): 196-210; C. F. D. Moule, The sacrifice of Christ (London, 1956); S. S. Smalley, “The atonement in the Epistle to the Hebrews”, eq 33 (1961): 34-43; L. L. Morris, The apostolic preaching of the cross (Exeter, 3. ed. 1965), p. 90-111, 121-8, 184-213; The cross in the New Testament (Grand Rapids, 1965), p. 270-308; A. Vanhoye, “L’oblation sacerdotale du Christ dans l’épître aux Hébreux”, Didaskalia 14 (1984): 11-29.
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		134 É ir longe demais, no entanto, dizer com H. von Soden que “a logologia filônica é a armadura da cristologia da Epístola” (Der Brief an die Hebräer, hcnt, iii [Freiburg, 1899], p. 6). Ele considera nosso autor como o que marcou época e que colocou o “alexandrianismo” a serviço do cristianismo. Cf. J. B. Carpzov, Sacrae exercitationes in epistolam ad hebraeos ex Philone Alexandrino (Amsterdam, 1750); E. Ménégoz, Théologie, p. 197ss.; J. Cabantous, Philon et l’Épître aux Hébreux (Montauban, 1895); C. Spicq, L’Épître aux Hébreux, i, p. 39-91; J. Héring, “Eschatologie biblique et idéalisme platonicien”, in: W. D. Davies; D. Daube, orgs., The background of the New Testament and its eschatology [C. H. Dodd fs] (Cambridge, 1956), p. 444-63; S. G. Sowers, The hermeneutics of Philo and Hebrews; R. Williamson, Philo and the Epistle to the Hebrews; L. K. K. Dey, The intermediary world and patterns of perfection in Philo and Hebrews, sblds 25 (Missoula, 1975).


	




	

		135 Com isso é associada a teoria platônica do conhecimento como lembrança (ἀνάμνησις); a alma lembra os arquétipos perfeitos que ela via em sua existência anterior na esfera supracelestial e reconhece coisas neste mundo como cópias imperfeitas deles. Cf. p. 220 com n. 33-5.
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		137 Cf. 4.9; 9.27s.; 10.25,36ss.; 12.26s.; 13.14. Veja C. K. Barrett, “The eschatology of the Epistle to the Hebrews”, in: W. D. Davies; D. Daube, orgs., The background of the New Testament and its eschatology, p. 363-93; B. Klappert, Die Eschatologie des Hebräerbriefes, teh 156 (München, 1969); tb. P. J. du Plessis, ΤΕΛΕΙΟΣ: the idea of perfection in the New Testament (Kampen, 1959); D. G. Peterson, Hebrews and perfection, sntsm 47 (Cambridge, 1982).
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